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Apresentação

Olá, estudante!

Iniciamos aqui nosso percurso de estudos pelos Caminhos para Implementação 

do Currículo de Educação Digital. Nossas boas-vindas! Neste módulo, vamos dis-

cutir como a BNCC Computação pode ser incorporada aos currículos escolares e 

os desafios associados a esse processo.

Na Unidade 1 vamos retomar as legislações da educação brasileira com foco 

na Educação Digital, incluindo o complemento de Computação à Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) e a Política Nacional de Educação Digital (PNED). Em 

seguida, discutiremos caminhos para implementação do currículo de Educação 

Digital, contemplando a transversalidade, como também a criação de um com-

ponente curricular e alguns fatores propulsores e restritivos de cada dimensão. 

Na Unidade 2 enfocaremos aspectos como infraestrutura, materiais didáticos,  

formação e contratação docente, com vistas a garantir a implementação da Edu-

cação Digital no currículo escolar. Vamos refletir sobre dados do Censo Escolar, 

buscando entender a infraestrutura das redes, e discutiremos políticas de co-

nectividade e tipos de materiais que podem apoiar as mudanças curriculares em 

foco. Outro ponto fundamental da unidade é a formação de professores, essencial 

para o sucesso das políticas públicas de Educação Digital. Nesse sentido, tanto 

a formação inicial quanto a continuada são enfocadas, além da contratação de 

docentes com formação na área, reforçando a necessidade de compromisso na-

cional com a carreira docente na Educação Básica.

Vamos juntos nesse percurso?

Bons estudos!

Caminhos para implementação do currículo de Educação Digital

Módulo 1 - Dimensões da implementação do Currículo de Educação Digital



Durante muitos anos, o ensino de Computação na Educação Básica no Brasil  

limitou-se à apreensão de ferramentas, como editores de texto, e ao uso pe-

dagógico de tecnologias digitais para favorecer as aprendizagens de diferen-

tes áreas. Estas habilidades, embora necessárias, podem não potencializar a 

inventividade e a criatividade humana da mesma maneira que o pensamento 

computacional. 

O pensamento computacional é uma habilidade de resolução de problemas, ba-

seado nos princípios da Computação, fundamental para todas as pessoas e que 

deve ser desenvolvido desde a Educação Básica (Wing, 2006). O interesse pela 

sua incorporação nos currículos escolares foi impulsionado pela pesquisadora Je-

annette Wing, com a publicação do artigo intitulado Computational thinking (em 

português, Pensamento computacional). Apesar de recente, a ideia dialoga com 

os pressupostos de Seymour Papert, Cynthia Solomon e Wally Feurzeig que, em 

1967, propuseram a linguagem de programação Logo, oportunizando às crianças 

programarem uma tartaruga e, nesse processo, construírem também conceitos 

matemáticos.

Unidade 1
A escolha do caminho para implementação: transversalidade 
ou componente específico
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Descrição: professores discutem sorrindo em torno de uma mesa com 
gráficos e objetos educacionais físicos e tecnológicos. Ao fundo, há um 
quadro com post-its.

Fonte: Gerado via ChatGPT

9

Unidade 1 - A escolha do caminho para implementação: transversalidade ou componente específico

Caminhos para implementação do currículo de Educação Digital



10

Saiba mais!

Ao longo das últimas décadas, o Brasil desenvolveu diversas iniciativas de 

integração da informática na educação, inclusive com o emprego da Logo, 

que culminaram em políticas públicas de distribuição de recursos tecnoló-

gicos nas escolas e de formação docente. Conheça um pouco desse histó-

rico aqui!

A expansão das ideias quanto à importância do pensamento computacional na 

formação de todas as pessoas, independente de seus campos futuros de atuação, 

se expandiu e, hoje, diversas escolas ao redor do mundo estão implementando 

programas de formação na área. No Brasil, a incorporação de habilidades rela-

cionadas à Educação Digital se deu na Base Nacional Comum Curricular - BNCC 

(Brasil, 2018) que, inicialmente, previu a Competência nº 5 - Cultura Digital, dentre 

suas competências gerais, a qual possibilita que os estudantes se envolvam no 

uso e na criação de tecnologias digitais, potencializando suas expressões criativa 

e crítica por meio desses recursos.

Cultura Digital

Competência Geral 

nº 5 da BNCC

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de 

informação e comunicação de forma crítica, signifi-

cativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais 

(incluindo as escolares) para se comunicar, acessar 

e disseminar informações, produzir conhecimentos, 

resolver problemas e exercer protagonismo e auto-

ria na vida pessoal e coletiva.

Para além disso, as Normas sobre Computação na Educação Básica - Comple-

mento à BNCC (Brasil, 2022a; 2022b; 2022c), expandem essa perspectiva, fomen-

tando o desenvolvimento de competências específicas de Computação desde 

a Educação Infantil até o Ensino Médio, organizadas em três eixos: Pensamento 

Computacional, Mundo Digital e Cultura Digital.

A BNCC Computação define o conjunto progressivo de aprendizagens essen-

ciais que os estudantes devem desenvolver ao longo da educação básica (Brasil, 

2022b): 

Unidade 1 - A escolha do caminho para implementação: transversalidade ou componente específico

Caminhos para implementação do currículo de Educação Digital

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=235511-pceb002-22&category_slug=fevereiro-2022-pdf&Itemid=30192


11

Educação Infantil

Espera-se que as crianças se envolvam na construção e experimentação de 

algoritmos como sequências de passos para realizar tarefas, como também 

no reconhecimento de padrões básicos de objetos.

Ensino Fundamental 

Os estudantes deverão compreender e aplicar a Computação, desenvolven-

do seu pensamento criativo, lógico e crítico, em prol de um  protagonismo na 

cultura digital utilizando esses recursos de forma segura e responsável. 

Ensino Médio 

Os estudantes devem aprofundar as habilidades desenvolvidas na etapa an-

terior e ampliar a compreensão das potencialidades da Computação para 

resolução de problemas.

Com a homologação em outubro de 2022, a implementação da BNCC Computação 

tem prazo definido, conforme dispõe o Art. 3º de sua resolução: “Cabe aos Estados, 

aos Municípios e ao Distrito Federal iniciar a implementação desta diretriz até 1 (um) 

ano após a homologação” (Brasil, 2022c). Nesse sentido, é premente a atualização 

dos currículos escolares para garantir esse direito de aprendizagem aos estudantes 

da Educação Básica, como também preparar os professores para integrarem as 

competências e habilidades de Educação Digital em suas práticas em sala de aula.

De forma complementar, em janeiro de 2023 a Lei nº 14.533 instituiu a Política Na-

cional de Educação Digital - PNED (Brasil, 2023), tendo como eixos estruturantes 

e objetivos: 

Inclusão digital

Educação digital escolar

Capacitação e especialização digital

Pesquisa e desenvolvimento em Tecnologias da Informação e Comunicação

Unidade 1 - A escolha do caminho para implementação: transversalidade ou componente específico

Caminhos para implementação do currículo de Educação Digital
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A PNED prevê articulação do eixo “Educação Digital Escolar” com a BNCC e com 

outras diretrizes curriculares específicas, e altera a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação - LDB (Brasil, 1996) ao incluir um componente curricular da área na Edu-

cação Básica: “§ 11. A educação digital, com foco no letramento digital e no en-

sino de computação, programação, robótica e outras competências digitais, será 

componente curricular do ensino fundamental e do ensino médio” (grifo nosso).

Saiba mais!

Embora homologada em 2022, a construção da BNCC Computação ocorreu 

ao longo de vários anos, fruto de esforços de diversos setores da sociedade 

civil, incluindo pesquisadores, docentes e entidades, como a Sociedade Bra-

sileira de Computação (SBC). Confira a seguir o histórico da BNCC Computa-

ção e como esse processo se articulou com a proposição da PNED.

2015 Consulta pública BNCC

2016 SBC monta um GT de Educação Básica e envia sugestões ao CNE

2017
Audiências públicas BNCC. Publicada BNCC Ensino Fundamen-

tal, praticamente sem Computação.

2018
Audiências públicas BNCC. Publicada BNCC Ensino Médio, com 

computação no texto, não nas habilidades.

2019 Diretrizes de Computação na Educação Básica da SBC

2020

GT do CNE sobre Computação na Educação Básica. É apresenta-

do o Projeto de Lei 4.513/2020, para instituição da Política Nacio-

nal de Educação Digital.

abr./2021 Consulta pública sobre Computação na BNCC.

out./2021 Novo GT do CNE sobre Computação na Educação Básica.

fev./2022 Consulta pública sobre Computação na BNCC.

out./2022 Computação na BNCC é homologada pelo MEC.

2023
Lei n° 14.533, de 11 de janeiro de 2023, institui a Política Nacional 

de Educação Digital (PNED).

Fonte: Adaptado de Ribeiro, França e Batista (2024)

Unidade 1 - A escolha do caminho para implementação: transversalidade ou componente específico
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Você deve estar se perguntando: no contexto dessas legislações, a criação de um 

componente curricular é o único caminho possível à implementação da Educação 

Digital? Vejamos o que dizem os documentos.

Em atenção a uma consulta feita pela Secretaria de Educação Básica do Ministério 

da Educação quanto à criação de um componente curricular de Educação Digital, 

a Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação pontua que

[...] o componente curricular inscrito no § 11 do art. 26 da Lei 
no 9394, de 20 de dezembro de 1996, incluído por força do 
art. 7º da Lei no 14.533, de 11 de janeiro de 2023, poderá ou 
não ter o formato de disciplina a depender das abordagens 
pedagógicas da instituição. Será disciplinar se for essa a or-
ganização curricular, ou transversal caso seja essa a organi-
zação curricular (grifos nossos).

Assim, o CNE flexibiliza a forma de implementação, considerando as concepções 

pedagógicas da escola e seu projeto político pedagógico. Leia o ofício aqui!

O Art. 2º da Resolução CNE/CEB nº 1, de 4 de outubro de 2022, em diálogo com os 

artigos 12, 13, 14 e 15 da LDB, considera a flexibilização, sinalizando que “[...] cabe 

aos Estados, Municípios e o Distrito Federal estabelecerem parâmetros e aborda-

gens pedagógicas de implementação da Computação na Educação Básica” (Bra-

sil, 2022c). Acesse a resolução aqui!

As “Diretrizes Operacionais Nacionais sobre o uso de dispositivos digitais em es-

paços escolares e integração curricular do componente educação digital e midi-

ática” reforçam a perspectiva de flexibilização, orientando pela integração dessa 

área de forma transversal ou como componente específico e disciplinar, de acor-

do com a escolha da rede (Brasil, 2025). Acesse a resolução aqui e seu respectivo 

parecer aqui! 

Unidade 1 - A escolha do caminho para implementação: transversalidade ou componente específico
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Para refletir!

Como você acha que a BNCC Computação pode ser 

implementada na sua rede? 

Quais são as principais potencialidades e desafios que você 

percebe para a adoção transversal? 

E para a criação de um componente curricular?

É importante destacar, contudo, que a incorporação da BNCC 

Computação aos referenciais curriculares não é opcional às 

redes de ensino, nem constitui uma temática eletiva, confi-

gurando-se, assim, como um direito de aprendizagem para 

todos os estudantes da Educação Básica. Nesse processo, 

todos os eixos da BNCC Computação (pensamento compu-

tacional, mundo digital e cultura digital) devem integrar as 

propostas, e não apenas parte deles.

Educação Digital 

é direito de 

aprendizagem

Um aspecto importante a se considerar é que os referenciais 

curriculares em vigor nas redes podem atender à BNCC (Bra-

sil, 2018), mas ainda não incorporarem a BNCC Computação, 

homologada em 2022, havendo necessidade, portanto, de 

atualização. Este procedimento é aplicável tanto aos sistemas 

estaduais de educação, quanto aos municipais, com análise 

e homologação da atualização dos referenciais curriculares 

pelos seus respectivos Conselhos de Educação.

Vale pontuar, nesse cenário, que em conformidade com a 

Resolução nº 3, de 1º de julho de 2024, a atualização dos 

referenciais curriculares das redes públicas foi incluída nas 

condicionalidades para o recebimento do Valor Aluno Ano 

por Resultado (VAAR) do Fundo de Manutenção e Desenvol-

vimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissio-

nais da Educação (Fundeb). Caso não contemplem a BNCC 

Computação,  as redes não serão inabilitadas em 2024 para 

o recebimento dos recursos da complementação do VAAR 

em 2025. Contudo, deverão providenciar a adequação, de 

forma que tal situação não implique a inabilitação nos anos 

seguintes (Brasil, 2024). Leia a resolução aqui!

BNCC + BNCC 

Computação

Condição para 

VAAR

Unidade 1 - A escolha do caminho para implementação: transversalidade ou componente específico

Caminhos para implementação do currículo de Educação Digital
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A BNCC Computação simboliza um marco na educação brasileira e, embora sua 

implementação seja desafiadora, também representa uma oportunidade ímpar 

para fomentar o desenvolvimento de competências e habilidades de Educação 

Digital, a fim de reduzir desigualdades sociais e digitais existentes em nosso país. 

Diante disso, as redes de ensino devem começar a preparar seu planejamento 

e implementação, conduzindo um processo que tenha coerência e qualidade. 

Nesse cenário, é preciso compreender o que dispõe a BNCC Computação, como 

também o histórico curricular local com suas pluralidades e diversidades, as 

práticas de Educação Digital já desenvolvidas e um olhar sobre a infraestrutura 

física e de pessoal da rede, possibilitando o enriquecimento do debate e quali-

ficando a escolha pelo caminho de implementação: transversal ou componente 

curricular.

Vantagens Desafios

Possibilidade de adequação 

às especificidades pedagógi-

cas da escola e sua infraestru-

tura.

Contextualização dos assun-

tos específicos dos eixos da 

BNCC computação com outras 

áreas de conhecimento.

Possibilidade de integrar os 

docentes já existentes.

Transversal

Risco de abordagens superfi-

ciais dos conteúdos.

Necessidade de formação 

continuada qualificada nos ei-

xos da BNCC Computação.

Necessidade de materiais di-

dáticos transversais.

Vantagens Desafios

Possibilidade de assegurar 

maior profundidade na aborda-

gem.

Possibilidade de melhor per-

sonalização na abordagem dos 

conteúdos.

Facilidade de incorporação 

no currículo já construído.

Compo-

nente Es-

pecífico

Risco de limitação ou centra-

lização na abordagem.

Necessidade de contratação 

de docentes com formação es-

pecífica.

Necessidade de infraestrutu-

ra adequada.

Unidade 1 - A escolha do caminho para implementação: transversalidade ou componente específico
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Abordagem transversal

Na abordagem transversal, deve haver a integração das competências, habilida-

des e objetos de conhecimento previstos na BNCC Computação aos componentes 

curriculares já existentes.  Essa integração pode ocorrer em todos os componen-

tes ou em parte deles, mas é fundamental explicitar como a BNCC Computação 

está sendo inserida em cada um deles. Para compreender como efetuar uma atu-

alização curricular dessa natureza, vamos considerar um exemplo para o 5º ano 

do Ensino Fundamental.

Em Geografia, aliada à unidade temática de “Natureza, ambientes e qualidade de 

vida” e seus objetos de conhecimento e habilidades associados, poderia ser esta-

belecida uma relação com a BNCC Computação, e seu eixo Pensamento Compu-

tacional, conforme detalhado no quadro abaixo. Mais especificamente, em Geo-

grafia, a habilidade EF05GE11 envolve a identificação e a descrição de problemas 

ambientais, como também a proposição de soluções para esses problemas, po-

dendo incluir soluções tecnológicas. 

Ao analisarmos a BNCC Computação e o que está previsto para o 5º ano do En-

sino Fundamental, no eixo Pensamento Computacional um dos objetos de co-

nhecimentos é “Algoritmos com seleção condicional”. Associado a tal objeto há a 

habilidade EF05CO04 que prevê a criação e simulação de algoritmos  com o uso 

de sequências, repetições e seleções condicionais para resolver problemas de 

forma independente e em colaboração. 

Da articulação entre o que prevêem as áreas de Geografia e Computação no 5º ano 

do Ensino Fundamental, a criação de jogos digitais poderia ser potencializada, en-

volvendo problemas ambientais que ocorrem no entorno da escola, por exemplo. 

Geografia

Unidade Temática / Eixo
Natureza, ambientes e qualidade de vida

Objeto de Conhecimento
Diferentes tipos de poluição

Habilidade
(EF05GE11) Identificar e descrever proble-
mas ambientais que ocorrem no entorno 
da escola e da residência (lixões, indús-
trias poluentes, destruição do patrimônio 
histórico etc.), propondo soluções (inclu-
sive tecnológicas) para esses problemas.

Computação

Unidade Temática / Eixo
Pensamento Computacional

Objeto de Conhecimento
Algoritmos com seleção condicional

Habilidade
(EF05CO04) Criar e simular algoritmos 
representados em linguagem oral, es-

crita ou pictográfica, que incluam sequ-
ências, repetições e seleções condicio-
nais para resolver problemas de forma 

independente e em colaboração.

Exemplo de estratégia didática conjunta
Criação de jogos digitais envolvendo problemas ambientais, a partir 

do uso de sequências, repetições e seleções condicionais. 

Unidade 1 - A escolha do caminho para implementação: transversalidade ou componente específico
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No exemplo dado, as habilidades previstas para Geografia e Computação são 

apresentadas na íntegra mas, na atualização curricular, à habilidade de Compu-

tação pode ser incorporado um texto adicional para integração de outra área, ou 

vice-versa. A seguir, um exemplo de integração a partir da adaptação do texto das 

habilidades dos componentes usados como referência nos cenários ilustrativos:

(EF05CO04) Criar e simular algoritmos representados em linguagem oral, 

escrita ou pictográfica, que incluam sequências, repetições e seleções con-

dicionais para resolver problemas de forma independente e em colabora-

ção, envolvendo problemáticas ambientais que ocorrem no entorno da 

escola e da residência (lixões, indústrias poluentes, destruição do patri-

mônio histórico etc.).

Uma das principais potencialidades da abordagem transversal é o enriquecimento 

do currículo, promovendo situações de aprendizagem em que os estudantes podem 

aprimorar seus conhecimentos, habilidades, atitudes e valores, resolvendo problemas 

complexos com o emprego da Computação e de outras áreas. Isto requer, contudo, 

formação continuada qualificada para que os docentes de outras áreas possam com-

preender e aplicar o que prevê a BNCC Computação em sua área de atuação. 

Essa abordagem também carrega outros desafios, como a carga horária dos com-

ponentes curriculares já existentes: mantendo o tempo de aula já previsto, a BNCC 

Computação pode não ser explorada com a profundidade adequada e, assim, não 

efetivar o direito que os estudantes possuem quanto à aprendizagem de Compu-

tação. Nesse cenário, as escolas em Tempo Integral podem ter a facilidade de au-

mento de carga horária, garantido a aprendizagem de Computação, sem compro-

meter o tempo dos demais componentes.

Abordagem como componente específico

A criação de um componente curricular específico também é um caminho pos-

sível, garantindo o aprofundamento das competências, habilidades e objetos de 

conhecimento previstos na BNCC Computação na formação de cada estudante. 

Nesta situação, a criação de um novo componente não deve implicar na retirada 

de outros essenciais à formação de crianças e adolescentes. Com essa aborda-

gem, a implementação das políticas de Educação Digital pode se tornar mais sim-

plificada, por não alterar os demais componentes atualizados há pouco tempo em 

conformidade à BNCC (Brasil, 2018), algo que pode ser considerado como uma de 

suas vantagens.

Computação

Geografia

Unidade 1 - A escolha do caminho para implementação: transversalidade ou componente específico
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Para aprofundar o entendimento quanto às possibilidades de criação de um com-

ponente curricular, vamos considerar o exemplo a seguir. Na BNCC Computação, 

uma das habilidades previstas para o 6º ano do Ensino Fundamental, associada ao 

objeto de conhecimento “Linguagem de Programação” do eixo Pensamento Com-

putacional é:

(EF06CO02) Elaborar algoritmos que envolvam instruções sequenciais, de 

repetição e de seleção usando uma linguagem de programação. 

Embora esta habilidade possa ser desenvolvida em articulação com outros com-

ponentes curriculares, ela ressalta um elemento importante: as linguagens de pro-

gramação que podem ser usadas para descrever algoritmos em diferentes níveis de 

abstração, tais como linguagens visuais, orientadas a objetos, funcionais, entre outras. 

É comum que, nas práticas de educação digital na escola, linguagens visuais 

como o Scratch sejam empregadas, mas a habilidade EF06CO02 aponta para a 

necessidade do estudante ter ciência que outras podem ser adotadas na automa-

tização de seus algoritmos. Neste cenário, um docente com formação específica 

na área pode potencializar essa discussão, apoiando os estudantes na escolha 

daquela que melhor pode resolver o seu problema. Assim, ao optar pela criação 

de um componente curricular relacionado à Educação Digital, caso a rede não 

possua, pode ser necessário a contratação de docentes com formação na área, 

como licenciados em Computação. 

Estes profissionais, além de conhecimentos técnicos, têm potencial para favorecer 

práticas pedagógicas interdisciplinares em sala de aula, podendo aprofundar o co-

nhecimento previsto na BNCC Computação de forma significativa.

Importante!

No Brasil, o curso de Licenciatura em Computação é oferecido desde 1997 e, 

segundo dados do e-MEC, há 97 cursos em atividade, nas modalidades pre-

sencial e a distância, distribuídos em todas as regiões do país. Esse curso, se-

gundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de graduação em 

Computação, forma professores para atuarem no ensino de Ciência da Com-

putação nos níveis da Educação Básica e Técnico e suas modalidades, além 

de promoverem a interdisciplinaridade no uso e desenvolvimento de tecnolo-

gias educacionais. Assim, ainda que a rede adote a abordagem transversal de 

educação digital em seu currículo, esse professor pode cumprir um relevante 

papel na implementação das políticas em foco. Saiba mais aqui!
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Quando ocorre a criação de um componente curricular, sua nomenclatura deve 

ser representativa dos objetivos educacionais previstos na BNCC Computação 

e englobe os três eixos: Pensamento Computacional, Mundo Digital e Cultura 

Digital. Assim, nomenclaturas como informática, cultura digital e pensamento 

computacional tendem a enfatizar apenas alguns aspectos, em detrimento de 

outros.

Desse modo, como destacado no Guia de Conectividade e BNCC Computação 

nos Currículos Municipais, a nomenclatura do componente curricular deve abran-

ger plenamente os três eixos da BNCC Computação, e se alinhar à PNED e diretri-

zes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. Com isso, nomes como 

Educação Digital ou Computação podem ser mais representativos, promovendo 

a fluência no uso das tecnologias digitais e a compreensão do desenvolvimento e 

funcionamento dessas tecnologias pelos estudantes. Leia o guia aqui!

Independente da forma de implementação adotada pela rede, se transver-

sal ou componente curricular, é importante que haja clareza quanto a quem 

e como irá desenvolver a educação digital nas diferentes etapas da Educação 

Básica. Na atualização do referencial curricular, portanto, é desejável o registro 

de como as competências, habilidades e objetos de conhecimento da BNCC 

Computação serão incorporados, permitindo a identificação das demandas de 

formação continuada e contratação de docentes da área, bem como a neces-

sidade de infraestrutura e materiais didáticos, e o rastreamento da implemen-

tação das políticas vigentes que poderão apoiar a avaliação desse processo ao 

longo do tempo.

Analisando o cenário global, é possível perceber que o acesso à educação digital 

tem se expandido nos últimos anos, repercutindo em atualizações curriculares 

em escolas de diferentes países. Confira o panorama de Educação Digital (ED) no 

mundo, apresentado a seguir.
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Países que abordam a educação digital de forma obrigatória estão geografica-

mente agrupados na Europa Oriental e no Leste Asiático. Há também aqueles 

que oferecem formação na área de forma eletiva, como em algumas escolas dos 

Estados Unidos e Canadá. Vários países na Europa Ocidental oferecem educação 

digital como um tópico interdisciplinar integrado a outras disciplinas. Há, também, 

algumas iniciativas mais recentes que têm ocorrido na forma de projetos experi-

mentais na América Latina e Central, e em outras áreas do globo. Países na África 

e no Oriente Médio registram menos iniciativas formais na área. Assim, esse pano-

rama aponta que práticas diversificadas têm sido favorecidas nos sistemas edu-

cacionais mundiais para integração da educação digital nos currículos escolares. 

Tal diagnóstico pode colaborar no entendimento das potencialidades e inspirar a 

adequação dos currículos nacionais à  BNCC Computação e à PNED.

Para conhecer mais sobre as propostas curriculares de educação digital de outros 

países, acesse os sites pelos links a seguir. Essas experiências poderão ajudar no 

desenho do caminho de implementação da BNCC Computação em sua rede, seja 

por meio da transversalidade, seja pela criação de um componente curricular es-

pecífico.

ED é 
obrigatória 
no ensino 
fundamental 
e médio

ED é 
obrigatória 
no ensino 
fundamental 
ou médio

ED está 
disponível 
em todos os 
lugares como 
um curso 
eletivo

ED está 
disponível 
em algumas 
escolas ou 
estados

O governo 
anunciou o 
ensino de ED 
ou tem um 
piloto

Não há ensino 
de ED

ED é ensinada 
como tópico 
interdiscipli-
nar

Fonte: Adaptado de Vegas et al. (2021)
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Argentina Austrália

Estados Unidos Estônia

Inglaterra Nova Zelândia

Como pôde ser visto até aqui, a implementação do currículo de educação digital 

pode ser desafiadora, mas indispensável para desenvolver habilidades fundamen-

tais para prosperar no século XXI. Nesta unidade, o nosso objetivo não foi apontar 

uma única solução para as redes de ensino, mas provocar reflexões sobre caminhos 

possíveis para a implementação da BNCC Computação. Na próxima unidade, apro-

fundaremos essa discussão focalizando nos impactos do desenho curricular nos 

materiais didáticos, infraestrutura e formação docente. 
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Unidade 2
Gestão das mudanças curriculares: infraestrutura, materiais didáti-
cos e formação continuada

No processo de implementação das políticas de educação digital, munir as es-

colas de infraestrutura e conectividade é basilar para efetividade dessas ações. 

Para entender mais profundamente o cenário das escolas brasileiras quanto aos 

recursos tecnológicos disponíveis, vamos considerar os dados do Censo Escolar: 

em 2023, a pesquisa revelou que a disponibilidade de internet nas escolas da edu-

cação básica é pouco presente nos estados do Acre, do Amazonas, de Roraima e 

do Amapá. Realizando-se uma análise por etapa de ensino, é possível notar que, 

na educação infantil, a infraestrutura tecnológica é abrangente na rede privada de 

ensino: a internet está presente em 98,6% das escolas particulares, enquanto na 

rede municipal o percentual é de 85,1%. 

O Censo Escolar 2023 também aponta que, apesar de possuir o maior número de 

escolas do ensino fundamental, a rede municipal é a que menos dispõe de recur-

sos tecnológicos, como lousa digital (12,5%), projetor multimídia (58,8%), compu-

tador de mesa (39,6%) ou portátil (34,8%) para os estudantes ou mesmo internet 

disponível para uso destes (36,7%). Também é possível identificar que a disponibi-

lidade de recursos tecnológicos nas escolas de ensino médio é maior do que nas 

de ensino fundamental. Quando observada a rede estadual, que detém o maior 

número de escolas de ensino médio, nota-se que 86,6% das unidades têm inter-

net banda larga. Nessa rede, o percentual de computadores portáteis para estu-

Descrição: sala de aula com várias mesas organizadas em fileiras, cada 
uma com cadeira e monitor, em ambiente claro e bem iluminado.

Fonte: Freepik
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dantes é de 63,1% e o de tablet para estudantes é de 26,9% (Brasil, 2023). Acesse 

o Censo Escolar 2023 aqui!

Em um cenário com realidades tão diversas quanto ao acesso a recursos tecno-

lógicos, o Decreto nº 11.713, de 26 de setembro de 2023, que institui a Estratégia 

Nacional de Escolas Conectadas (ENEC), pode cumprir um importante papel. A 

ENEC tem a finalidade de “articular ações para universalizar a conectividade de 

qualidade para uso pedagógico e administrativo nos estabelecimentos de ensino 

da rede pública da educação básica” (Brasil, 2023) e é organizada em seis eixos:

Conectividade: internet de qualidade para uso pedagógico nas salas de au-

las e em outros espaços pedagógicos da escola;

Ambientes e dispositivos: equipamentos tecnológicos para docentes, ges-

tores e estudantes, e modelagem de ambientes de integração digital;

Gestão e transformação digital: tecnologia de apoio à gestão mais eficiente 

das secretarias e escolas, integrando dados e garantindo interoperabilidade 

de sistemas;

Recursos digitais educacionais:  alinhados à Base Nacional Comum Curri-

cular (BNCC), diversificados e de qualidade, disponíveis para os estudantes 

e docentes, em complementação aos materiais impressos;

Competências e formação: envolvendo o desenvolvimento de competên-

cias digitais de profissionais da Educação Básica, promovendo práticas pe-

dagógicas inovadoras;

Currículo: alinhado à BNCC e incluindo cidadania digital e novas competên-

cias digitais adequadas a cada etapa de ensino.

Para viabilizar a implementação da educação digital, é necessário investir em in-

fraestrutura física, garantindo o acesso à internet e a recursos digitais em todas 

as escolas brasileiras. Nesse sentido, em consonância à ENEC, a Política Nacional 

de Educação Digital - PNED instituída pela Lei nº 14.533, de 11 de janeiro de 2023, 

é estruturada “a fim de potencializar os padrões e incrementar os resultados das 

políticas públicas relacionadas ao acesso da população brasileira a recursos, fer-

ramentas e práticas digitais, com prioridade para as populações mais vulneráveis” 

(Brasil, 2023). A PNED é instância de articulação e não substitui outras políticas de 

educação escolar digital, de capacitação profissional na área e de ampliação de 

infraestrutura digital e conectividade.

1
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Frente à mudança da estrutura curricular para integrar a educação digital na for-

mação dos estudantes da Educação Básica, a observância aos materiais didáti-

cos também é necessária. O Parecer das Normas sobre Computação na Educa-

ção Básica - Complemento à BNCC sinaliza quanto a esse aspecto, indicando que 

mesmo considerando as adversidades e desigualdades do nosso país, a inserção 

de novas diretrizes educacionais enfrentará aspectos estruturais, como “formação 

de professores (inicial e continuada), materiais didáticos e condições operacionais 

de trabalho, currículos adequados, sociabilidades e singularidades do corpo dis-

cente” (Brasil, 2022, p. 8). Nesse cenário, os caminhos para implementação das 

políticas de Educação Digital se correlacionam a uma estrutura organizacional e 

a recursos humanos e materiais, que muitas vezes não são distribuídos de forma 

equitativa. 

Diante disso, conhecer materiais diversos que atendam às especificidades con-

textuais é primordial, como também analisar o que terá de ser adequado ou de-

senvolvido em conformidade com o que dispõe a BNCC Computação em seus 

três eixos (pensamento computacional, mundo digital e cultura digital).

Para refletir!

Como você avalia a qualidade dos recursos tecnológicos de 

apoio à gestão disponíveis na sua rede? 

E como você avalia os recursos empregados por docentes e estudantes 

nos processos de ensino e aprendizagem?

No âmbito da Educação Digital, duas estratégias didáticas têm sido empregadas 

com recorrência: a “computação plugada” e a “computação desplugada”, que pro-

movem, respectivamente, a aprendizagem de conceitos da área com e sem o uso 

de computador e suas tecnologias associadas. Jogos digitais, simuladores, am-

bientes de programação, tais como o Scratch, são exemplos plugados, enquanto 

que o emprego de cartas, tapetes e jogos de tabuleiro podem ser classificados 

como desplugados.

Anteriormente, vimos alguns dados do Censo Escolar 2023 relativos aos recursos 

tecnológicos das escolas. Aqui, é importante destacar que mesmo aquelas com 

efetivo acesso a esse tipo de recurso podem se beneficiar do uso de materiais 

didáticos desplugados, por razões como (França, 2020): 
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Somado a isso, no caso daquelas escolas carentes de recursos tecnológicos, o 

emprego de materiais desplugados pode efetivar o direito de aprendizagem dos 

estudantes quanto ao que dispõe a BNCC Computação. Cuidar para que a elabo-

ração e escolha de materiais didáticos e pedagógicos estejam alinhadas ao currí-

culo e à BNCC Computação é fundamental, independentemente se tais materiais 

assumirão a forma plugada ou desplugada.

A gestão da mudança curricular também deve reconhecer as condições para a 

formação continuada e contratação de professores da área. Para apoiar a forma-

ção continuada na implementação do currículo de educação digital na educação 

básica, o Ministério da Educação (MEC) tem concentrado esforços na ampliação 

da oferta de cursos em um ambiente virtual de aprendizagem chamado AVAMEC. 

Nele, temáticas como pensamento computacional, educação midiática e segu-

rança on-line têm sido contempladas. 

Além disso, a fim de contribuir para a realização dos objetivos da Política de Inova-

ção Educação Conectada (Lei nº 14.180/2021) e da Política Nacional de Educação 

Digital (Lei nº 14.533/2023), bem como para atender os objetivos da Estratégia 

Nacional de Escolas Conectadas (Decreto nº 11.713/2023), favorecer o autodesen-

volvimento dos professores e criar condições para apoiar as secretarias no plane-

jamento de formação continuada, um Referencial de Saberes Digitais Docentes 

foi publicado pelo MEC. Tal referencial é organizado em três dimensões:

O potencial de articulação da Compu-
tação com os direitos de aprendizagem 
e desenvolvimento, além dos campos 
de experiência previstos na Educação 
Infantil, efetivando experimentações 
com materiais variados.

O favorecimento do entendimento da 
ciência da Computação pelas crianças 
e adolescentes, indo além da percep-
ção de que ela se limita ao uso de tec-
nologia digital.

A promoção do interesse dos estudan-
tes por temáticas de educação digital. 

O favorecimento da aprendizagem sig-
nificativa. 

1 2

3 4
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Cada uma delas contém saberes específicos que, quando desenvolvidos, podem 

colaborar para a intencionalidade pedagógica do uso das tecnologias digitais na 

prática docente.

No processo de implementação da BNCC Computação, quando se trata da incor-

poração de suas competências, habilidades e objetos de conhecimento de forma 

transversal, ou seja, integrada em diferentes componentes curriculares existen-

tes, é preciso atenção quanto à necessidade de formação continuada dos docen-

tes. As formações podem ocorrer como iniciativas da própria rede, bem como em 

cursos de pós-graduação – são dois caminhos diferentes, mas complementares!

Formação Continuada da Rede: Pode ser salutar que a rede realize 

um levantamento dos docentes que já implementam ações correlatas 

em Educação Digital, e promova formações continuadas que abranjam 

tanto os conhecimentos técnicos, quanto estratégias eficazes para o 

ensino de Computação. De forma complementar, o disposto na BNC-Formação 

Continuada deve balizar a formulação dos planos de formação em paralelo ao ma-

peamento das demandas formativas de cada rede.

Formação Continuada em pós-graduação: Somados às formações 

promovidas pela rede, cursos de pós-graduação têm surgido com 

vistas à formação docente na área de Educação Digital, a exemplo 

do Programa de Mestrado Profissional em Ensino de Computação 

(PROFCOMP), uma iniciativa da Sociedade Brasileira de Computação em coope-

ração com instituições de todas as regiões do país. No escopo do Programa de 

Mestrado Profissional para Professores da Educação Básica (ProEB) da CAPES, 

o PROFCOMP tem por objetivo a formação continuada stricto sensu dos profes-

sores em exercício na rede pública de educação básica, e sua implementação 

Ensino e aprendizagem com uso de 
tecnologias digitais

Cidadania digital

Desenvolvimento profissional

Saiba mais!
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pode apoiar a qualificação de profissionais da Educação Básica na área de Ensi-

no de Computação.

O planejamento, a execução e o acompanhamento da formação continuada são 

ações essenciais para a implementação dos currículos, considerando a necessida-

de de aprimoramento das práticas pedagógicas nas instituições educativas. Nesse 

sentido, faz-se necessário um planejamento com muita intencionalidade, que en-

volva os diversos atores da rede, considerando o papel da formação permanente 

em serviço como um direito que deve ser assegurado no cotidiano das instituições 

educativas e que faz parte do Plano de Cargos e Carreiras dos docentes.

A transformação das práticas pedagógicas exige tempo e passa pela elaboração 

de percursos formativos voltados para o desenvolvimento profissional dos educa-

dores. Não bastam cursos específicos, propostas externas e ações pontuais. Para 

que essa transformação seja efetiva, as ações devem possibilitar a continuidade 

das reflexões propostas, bem como a troca permanente entre pares e a reflexão 

progressiva sobre as situações de ensino e aprendizagem na prática da escola. 

Para que isso aconteça, as equipes precisam construir, revisitar e debater conhe-

cimentos pedagógicos a partir de seus próprios repertórios, em diálogo com o 

que consta no documento curricular.

Para refletir!

Qual é o perfil dos docentes da sua rede de ensino que já 

realizam ações e projetos envolvendo Educação Digital? 

Caso algum deles tenha formação em Licenciatura em Computação, 

quais principais potencialidades você observa na prática desses profis-

sionais que podem impulsionar a implementação na BNCC Computação 

na sua rede?

Como discutido anteriormente, a criação de um componente curricular de Edu-

cação Digital é também um caminho possível à implementação na BNCC Com-

putação, podendo minimizar uma cobertura menos consistente e detalhada das 

habilidades essenciais da área. Desse modo, a gestão da mudança curricular tam-

bém deve considerar essa configuração, e as demandas decorrentes dessa esco-

lha, como a contratação de docentes com formação específica. 

O Parecer das Normas sobre Computação na Educação Básica - Complemen-

to à BNCC, pontua que a Licenciatura em Computação “[...] se configura, confor-
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me o disposto na LDB e no Decreto nº 3.276, de 6 de dezembro de 1999, depois 

atualizado pelo Decreto nº 3.554, de 7 de agosto de 2000, na formação em nível 

superior de professores para atuar na docência da Educação Básica.”. O parecer 

destaca o caráter interdisciplinar dos referenciais do curso, que se organizam em 

seis eixos transversais: 

Nesse cenário, os docentes formados pelo curso de Licenciatura em Computação 

têm potencial de efetivar práticas pedagógicas significativas em torno da Educação 

Digital, favorecendo o desenvolvimento de competências da área e colaborando 

com outros docentes na construção da compreensão e sentidos em torno de con-

ceitos e fenômenos da Computação. Conforme reconhece o parecer ora citado, a 

importância desse docente é crescente, tendo “papel fundamental para que as ha-

bilidades e competências na BNCC e as que aqui se inscrevem [BNCC Computação] 

sejam efetivamente desenvolvidas pelos nossos discentes” (Brasil, 2022).

A Resolução CNE/CEB Nº 2, de 21 de março de 2025, que institui 

as Diretrizes Operacionais Nacionais sobre o uso de dispositi-

vos digitais em espaços escolares e integração curricular de 

educação digital e midiática, reforça esses aspectos, ao esta-

belecer como um dos princípios para o plano de formação de 

profissionais da educação a “coerência com as opções de im-

plementação feitas pela rede de ensino e com a etapa de ensino 

em que atua o profissional e sua formação inicial”. Desse modo, 

considerando o caminho de implementação feito pela rede, o 

reconhecimento de um perfil de um professor especialista, 

como o Licenciado em Computação, pode ser o mais adequa-

do, o que pode fortalecer programas como o Mais Professores 

para o Brasil, para a valorização e a qualificação do magistério 

da educação básica e o incentivo à docência no país.

1) Fundamentos da Educação e suas Tecnologias

2) Fundamentos da Computação

3) Comunicação e Expressão

4) Formação Docente e Tecnologias Contempo-

râneas

5) Tecnologias na Educação

6) Formação Humanística, Social e Empreendedora

Mais Professores para 
o Brasil é um programa 
com ações integradas 
para incentivar a carrei-
ra docente no país, com 
frentes para a valorização 
e a qualificação dos pro-
fissionais do magistério da 
educação básica. 

Saiba mais aqui!

Profissional de Licenciatura 
em Computação
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Face à necessidade de formação nacional docente, os cursos de formação inicial 

desempenham um importante papel na implementação na BNCC Computação, 

podendo envolver também a oferta de segunda licenciatura para professores em 

exercício na Educação Básica pública, conforme prevê a Resolução CNE/CP nº 4, 

de 29 de maio de 2024.

Com o alcance previsto pelas políticas de Educação Digital no Brasil, além de in-

centivos à formação continuada, são necessários ações de formação inicial, como: 

Ampliação da oferta do curso de Licenciatura em Computação, tanto na mo-

dalidade presencial, quanto na EaD.

Fortalecimento dos cursos de Licenciatura em Computação já existentes.

Incentivos de ingresso no curso de Licenciatura em Computação, tal qual o 

Programa Mais Professores para o Brasil.

Promoção de programas e ações de permanência no Ensino Superior, a exem-

plo do PIBID.

Reconhecimento do docente de Computação com apoio para seu efetivo in-

gresso e permanência na carreira na Educação Básica.

Atualização curricular dos cursos de formação de professores para incorpora-

ção de competências de Educação Digital. 

Essas ações são estratégicas, demandando envolvimento a curto, médio e longo 

prazo, visando a sustentabilidade das políticas em foco, além de fortalecer o com-

promisso social e valorização dos profissionais da educação no Brasil.

Saiba mais!

A Rede de Licenciatura em Computação (ReLic) é uma força motriz que objeti-

va impulsionar ações práticas de formação docente e de ensino de ciência da 

computação nos espaços escolares, por meio da atuação de pesquisadores, 

gestores, professores e estudantes de todas as regiões do país. Conheça seu 

site e página no Instagram!
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Diante da complexidade de integrar conceitos de Educação Digital no currículo, 

evitando que a tecnologia seja subutilizada ou suprimida pelos conhecimentos 

dos componentes curriculares já tradicionais, a criação de um componente cur-

ricular pode ser uma resposta a essa demanda. Esforços já estão sendo empre-

endidos por redes de ensino com vistas ao ingresso do docente de computação 

na escola, como sinalizado no mapeamento feito pela Rede de Licenciatura em 

Computação, disponível aqui!

Independente do caminho adotado pela rede, para fortalecer o processo de en-

sino-aprendizagem de Computação, além da infraestrutura e materiais didáticos 

anteriormente discutidos, deve haver previsão de investimento adequado de con-

tratação de professores, como também para formação continuada com vistas ao 

profundo entendimento do que dispõe a BNCC Computação, além de metodolo-

gias apropriadas para implementação do currículo já adequadamente planejado 

pela rede.
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Neste módulo, discutimos dimensões da implementação do currículo de Educa-

ção Digital. Inicialmente, vimos, de forma panorâmica, as legislações relacionadas 

à educação digital no currículo escolar, com ênfase na BNCC Computação e na 

PNED. Historicamente, o ensino de Computação na Educação Básica esteve centra-

do no uso de ferramentas digitais, deixando de explorar o potencial do pensamento 

computacional como habilidade fundamental para resolução de problemas. Com 

a inclusão da Cultura Digital como uma das competências gerais da BNCC (Brasil, 

2018), e o aprofundamento posterior por meio da BNCC Computação (Brasil, 2022a; 

2022b; 2022c), consolidou-se a obrigatoriedade do desenvolvimento de competên-

cias e habilidades de Computação na Educação Básica, organizadas em três eixos: 

Pensamento Computacional, Mundo Digital e Cultura Digital. 

A homologação da BNCC Computação em 2022 e a instituição da PNED em 2023 

representam marcos legais que orientam as redes de ensino na atualização curri-

cular, fornecendo subsídios para implementação da Educação Digital no contexto 

escolar.

Na Unidade 1, destacou-se a possibilidade de implementação da educação digital 

como componente curricular específico ou de forma transversal, a depender do 

projeto pedagógico de cada rede. A abordagem transversal enriquece os currículos 

existentes, mas exige formação docente continuada qualificada; já a adoção como 

componente específico possibilita maior profundidade, demandando, em muitos 

casos, a contratação de docentes com formação em Computação.

Considerações finais
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Ao integrar a BNCC Computação às práticas pedagógicas, estaremos 
não apenas alinhando-nos à normativa, mas também construindo um 
futuro onde a tecnologia e a educação caminham juntas, proporcio-
nando aos estudantes oportunidades para desenvolverem competên-
cias essenciais e prosperarem em um mundo cada vez mais digital.

É importante considerar um planejamento criterioso e uma avaliação contínua da 

implementação, conhecendo nesse processo, experiências diversificadas, como a 

exemplificadas ao longo deste módulo. Embora desafiadora, a adoção da Educação 

Digital na escola pública brasileira é essencial para a superação das desigualdades 

digitais e para a formação de estudantes mais preparados para os desafios do sé-

culo XXI.
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Dando seguimento a essa discussão, a Unidade 2 abordou aspectos relacionados à 

gestão das mudanças curriculares. Entre os principais pontos, salienta-se a impor-

tância de garantir uma infraestrutura tecnológica e conectividade às redes, como 

base para qualquer ação efetiva. Dados do Censo Escolar 2023 revelam grandes 

desigualdades regionais e entre redes de ensino, com destaque para a baixa dis-

ponibilidade de recursos tecnológicos nas escolas públicas, principalmente muni-

cipais, em contraste com a maior presença desses recursos nas redes estaduais e 

privadas.

Nesse contexto, a ENEC, instituída pelo Decreto nº 11.713/2023, emerge como um 

pilar central, organizada em seis eixos que abrangem desde a conectividade até o 

currículo e a formação docente. Complementarmente, a PNED, estabelecida pela 

Lei nº 14.533/2023, visa articular e potencializar o acesso da população a práticas 

digitais, com foco em grupos vulneráveis.

A Unidade 2 também destacou a importância de valorizar a diversidade de estra-

tégias didáticas, incluindo a computação plugada e desplugada, que permitem a 

abordagem de conceitos da área mesmo em escolas com poucos recursos. Além 

disso, a inserção da educação digital no currículo requer atenção à formação ini-

cial e continuada dos professores e, nesse aspecto, foram evidenciadas iniciativas 

como a plataforma AVAMEC, o Referencial de Saberes Digitais Docentes, e o pro-

grama de pós-graduação PROFCOMP.

O planejamento intencional e permanente, envolvendo todos os atores da rede e 

assegurando a formação como um direito dos educadores são pontos essenciais 

para o sucesso da consolidação e implementação da BNCC Computação, e que 

também foram destacados neste módulo. O fortalecimento da Licenciatura em 

Computação e sua valorização como carreira na Educação Básica foram apontados 

como estratégicos para a implementação da educação digital no Brasil.

Por fim, a implementação efetiva da educação digital depende da integração de 

fatores estruturais, curriculares e humanos, exigindo esforços coordenados e sus-

tentados a curto, médio e longo prazo. O êxito dessas políticas está atrelado ao 

compromisso com a equidade, à valorização docente e à construção de práticas 

pedagógicas significativas e contextualizadas.

Até o próximo módulo! 
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Apresentação

Olá, estudante!

Boas-vindas à segunda etapa deste percurso de estudos. Neste módulo, discuti-

remos o planejamento pedagógico para atender às mudanças curriculares com 

foco na implementação da Educação Digital, conforme estabelecido pela BNCC 

Computação e legislações como a Lei nº 14.533 de 2023, que institui a Política Na-

cional de Educação Digital (PNED).  

Iniciaremos a Unidade 1 destacando a relação entre importantes documentos da 

escola, como a BNCC, currículo, Projeto Político-Pedagógico (PPP) e plano de en-

sino. Também enfatizamos a importância do regime de colaboração entre secre-

tarias estaduais e municipais no processo de integração da Educação Digital. 

Ao longo desta unidade serão discutidas, ainda, etapas essenciais para atualiza-

ção do referencial curricular que poderão ser consideradas pelas redes de ensino. 

Você também irá conhecer algumas iniciativas e estratégias inspiradoras de es-

tados e municípios brasileiros que já avançaram no processo de implementação 

em questão.

Já na Unidade 2, o foco será nos materiais didáticos que podem apoiar a Educa-

ção Digital. Resgataremos a discussão sobre computação plugada e desplugada, 

e apresentaremos exemplos de iniciativas e recursos que podem apoiar a imple-

mentação da Educação Digital nas escolas. Além de facilitar a compreensão da 

Educação Digital, esses materiais podem promover um maior engajamento dos 

estudantes. 

Com isso em mente, vamos dar início às explorações. Vamos juntos?

Bons estudos!
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Unidade 1
Planejamento pedagógico no contexto de mudança curricular

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional  - LDB (Brasil, 1996), em seu Art. 

9º, dispõe de um princípio fundamental para o entendimento da relação entre a 

BNCC e os currículos: 

A União incumbirse-á de estabelecer, em colaboração com 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências 
e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e 
o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteú-
dos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum.

Há, porém, escolas com realidades e necessidades distintas dentro de um mes-

mo município. Assim, torna-se necessário, além dos currículos locais, considerar 

os Projetos Político-Pedagógicos (PPPs), que carregam um potencial quanto à 

adaptação de cada projeto educativo aos educandos de determinado território, 

guiando, por sua vez, os planos de ensino (UNDIME, 2022). 

É possível observar uma relação sistêmica entre esses documentos, como ilus-

trado a seguir.

Descrição: mãos organizam pilhas de documentos com clipes coloridos, 
sobre uma mesa coberta por gráficos e documentos impressos.

Fonte: Freepik
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Embora a implementação da BNCC Computação e da PNED seja um processo 

complexo e que traz consigo grandes desafios, também oferece grandes oportu-

nidades para o desenvolvimento de habilidades essenciais à formação dos estu-

dantes, como criatividade, resolução de problemas e pensamento crítico, prepa-

rando-os para conviver e prosperar em uma sociedade cada vez mais permeada 

por tecnologias digitais.

O processo de atualização curricular para integração da Educação Digital deve 

ocorrer de forma articulada e em regime de colaboração com as secretarias 

estaduais de educação, o que não inviabiliza que os municípios avancem de 

maneira autônoma na elaboração de suas próprias propostas. Essa aproximação 

é importante para alinhamento entre as redes, bem como para tomadas de de-

cisões quanto à inclusão do complemento de Computação à BNCC no currículo 

escolar.
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Para refletir!

Você conhece iniciativas de implementação da BNCC Computação no 

seu Estado?

Quais caminhos estão sendo adotados: transversal ou criação de um 

componente curricular?

Visando apoiar gestores e educadores das redes municipais, a União Nacional dos 

Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), em colaboração com a Coalizão 

Tec Educação, desenvolveu o Guia de Conectividade e BNCC Computação nos 

Currículos Municipais. O material oferece orientações sobre infraestrutura tec-

nológica e conectividade, como também recomendações para alinhamento do 

referencial curricular à BNCC Computação.

https://undime.org.br/uploads/documentos/phpJ3Ec4f_67fe7c4fc3f7e.pdf
https://undime.org.br/uploads/documentos/phpJ3Ec4f_67fe7c4fc3f7e.pdf
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São sugeridos quatro passos às redes para atualização curricular:

Criação do Grupo de Trabalho (GT) específico para a implementação da BNCC 

Computação: formado por profissionais da Secretaria Municipal de Educação 

que atuem em diferentes etapas, modalidades e diversidades da Educação 

Básica. Sugere-se que esse GT seja institucionalizado e elabore um plano de 

ação que norteie todo o trabalho de implementação da BNCC Computação. 

Além disso, é necessário que esse GT fixe um cronograma de entregas, asse-

gurando a publicação da atualização do referencial curricular. O Guia fornece 

uma planilha para auxiliar na construção do plano de ação. Acesse aqui!

Alinhamento do referencial curricular da rede à BNCC Computação: antes 

de atualizar o currículo, é importante que o GT analise o referencial curricu-

lar vigente, buscando entender sua estrutura e organização, seus preceitos 

teórico-metodológicos, como a BNCC foi incorporada, os projetos e iniciati-

vas que a rede já possui, dentre outros aspectos. A partir disso, o GT poderá 

conduzir escolhas que dialoguem com seu território para operacionalização 

dos conteúdos e habilidades da BNCC Computação. Nesse processo, a es-

colha pela dimensão transversal e ou pela criação de um componente curri-

cular específico deve ser pautada também na análise da infraestrutura física, 

materiais disponíveis e recursos humanos, observando, os impactos de cada 

escolha. A criação de um componente curricular, por exemplo, pode resultar 

na necessidade de contratação de docentes especialistas, caso a rede não 

disponha desse profissional.

Validação interna e externa do novo referencial curricular: essa etapa com-

preende a aprovação interna do referencial curricular dentro da estrutura ins-

titucional da Secretaria de Educação, sendo sugerido que o GT apresente 

uma minuta do documento para os validadores e gestores responsáveis pela 

sua aprovação, assim como para o(a) secretário(a) de educação. Com a apro-

vação interna do documento, o GT pode seguir com a validação externa do 

referencial curricular, podendo uma versão preliminar ser submetida a uma 

consulta pública, em que todos os interessados opinem sobre a proposta.

Diagramação, revisão e publicação do documento: sugere-se que o refe-

rencial seja revisado textualmente e diagramado, antes de ser publicado e 

disponibilizado nos canais oficiais da rede, após a aprovação do respectivo 

Conselho de Educação. Essa etapa busca assegurar a clareza e a acessibili-

dade do conteúdo, mantendo também a coerência com a estrutura geral do 

referencial curricular.
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https://docs.google.com/spreadsheets/d/19IiomGFiMtGNeE_UDgOtR9SufsC66QUb/edit
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De forma complementar, o Ministério da Educação (MEC), por meio da Secreta-

ria de Educação Básica (SEB), publicou o Guia de Educação Digital e Midiática: 

como elaborar e implementar o currículo nas escolas. O material oferece orien-

tações para apoiar as redes de ensino na inclusão da educação digital e midiática 

nos currículos, e foi elaborado em colaboração com a Secretaria de Comunicação 

Social da Presidência da República (Secom-PR).

Tal guia reforça que a BNCC Computação faz parte da Base Nacional Comum 

Curricular e, portanto, é uma parte curricular obrigatória da implementação da 

Educação Digital e Midiática. Ele também apresenta duas ações que devem ser 

tomadas pelas redes para a atualização curricular em foco. A primeira delas en-

volve a decisão quanto à forma de elaboração do currículo:

Currículo em regime de colaboração

A segunda ação necessária apontada pelo Guia refere-se à decisão quanto ao 

caminho para implementação do currículo: como componente específico ou de 

maneira transversal, conforme discutimos no Módulo 1. As redes devem conside-

rar os prós e contras para cada opção. 

Para a opção da transversalidade, a integração do currículo, sua adequação à re-

alidade da escola e à sua estrutura são apontados como fatores propulsores; en-

quanto que o risco de superficialidade no tratamento dos conteúdos e a dificulda-

de de articular especialistas de diversas áreas para atuação na educação digital, 

midiática e computação são exemplos de desafios pontuados. 

Para a opção de componente específico, a facilidade de incorporação e profundi-

dade das competências e habilidades indicadas pela BNCC Computação, condu-

zidas por um docente com um perfil mais específico, são apontados como fatores 

propulsores que a redes devem considerar, enquanto que a infraestrutura e a ne-

cessidade de contratações de docentes com licenciatura ou pós-graduação na 

área são possíveis fatores restritivos. 

Na opção pelo currículo autoral, 

as redes de ensino têm autonomia 

na deliberação da forma de im-

plementação da Educação Digital, 

considerando as normas existen-

tes, o que pode favorecer reflexões 

e construções mais próximas da re-

alidade dos estudantes.

É possível a opção pela elaboração 

conjunta, entre municípios e estados, 

ou pela adesão ao currículo das re-

des estaduais, o que pode otimizar o 

processo de atualização dos currícu-

los. Em ambos os casos, é recomen-

dado que a atualização curricular 

ocorra em regime de colaboração.
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Currículo autoral

https://mecred.mec.gov.br/recurso/366316?collectionId=16303
https://mecred.mec.gov.br/recurso/366316?collectionId=16303
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O Guia do MEC também define um checklist de alguns princípios e ações estraté-

gicas a serem integradas nos caminhos de implementação.

Identificar os currículos já em processo de atualização via estado ou muni-

cípios.

Mobilizar os territórios (colegiados territoriais, consórcios, arranjos de de-

senvolvimento educacional) e escolas do processo de revisão curricular e 

das etapas a serem desenvolvidas.

Estruturar regimes de colaboração (sendo currículo autoral ou estadual).

Mapear especialistas por etapa de ensino (criação de Grupos de Trabalho).

Qualificar membros de grupos de trabalho (GTs) e alinhar diretrizes.

Identificar e estabelecer parcerias (UNDIME, CONSED etc.).

Implementar consultas públicas com comunidades escolares.

Instaurar forma de participação municipal para decisão sobre componente 

específico ou transversal.

Integrar o complemento de Computação à BNCC nos ciclos de gestão já 

previstos (ciclos de revisão da proposta pedagógica da escola e Novo En-

sino Médio).

Também, é proposto um fluxo de trabalho e ações que podem ser consideradas 

pelas redes na atualização curricular para incorporação da BNCC Computação. 

Em síntese, esse fluxo possui as etapas ilustradas a seguir, com ações estratégi-

cas a depender do caminho adotado (currículo autoral ou elaborado em regime 

de colaboração). 
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Checklist
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ou
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Conexão e 
colaboração

Atualização/ 
adaptação 
dos currículos 
estaduais

Consultas 
públicas e 
aprovação

Formalização 
e implemen-
tação


















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Na etapa de “Formação e Implementação”, por exemplo, caso haja a adaptação 

do currículo do Estado, é previsível que a atualização curricular seja aprovada pe-

los conselhos de educação municipal e estadual. Caso a rede municipal adote o 

caminho autoral, deverá haver aprovação do conselho de educação municipal. 

Conheça as especificidades de cada caminho no Guia (p. 34). 

Um outro elemento chave à implementação apresentado no Guia diz respeito às 

particularidades de cada etapa de ensino. A BNCC Computação prevê que estu-

dantes da Educação Infantil ao Ensino Médio desenvolvam competências e ha-

bilidades de Educação Digital. Assim, o Guia recomenda que este trabalho seja 

encaminhado da seguinte forma:

Educação Infantil

Prioridade à experiência e exploração do mundo; 

Integração da família para conscientização sobre o uso equilibrado de dis-

positivos digitais; e 

Computação desplugada;

Anos Iniciais do Ensino Fundamental

Prioridade à alfabetização; 

O pensamento computacional para consolidar conhecimentos matemáticos 

e lógico; 

A educação digital e midiática para consolidar a autonomia de leitura, apre-

sentar os ambientes digitais e suas funções sociais, e introduzir conceitos es-

senciais da educação midiática como autoria e propósito dos conteúdos, evi-

dências, representação e outros;

A promoção da segurança e dos direitos digitais, assegurando proteção sem 

comprometer a autonomia, garantindo o direito à informação e incentivando o 

uso ético e crítico das mídias.

Anos Finais do Ensino Fundamental

A educação digital e midiática crítica e criativa;

O desenvolvimento do pensamento complexo e da programação; e

A educação digital e midiática voltada às demandas da juventude, e a refle-

xão sobre cidadania digital e participação social.

Unidade 1 - Planejamento pedagógico no contexto de mudança curricular

Caminhos para implementação do currículo de Educação Digital

https://mecred.mec.gov.br/recurso/366316?collectionId=16303
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Ensino Médio

O letramento digital, midiático e computacional integrados e como dimen-

sões da educação científica;

A identificação dos riscos sociais das tecnologias digitais, incluindo amea-

ças à integridade da informação, perpetuação de vieses e exclusões, e seu en-

trelaçamento com outros eixos transversais como educação socioambiental e 

relações étnico-raciais;

A associação entre dados e técnicas computacionais e solução ética de 

problemas; e

O entendimento de que as soluções e técnicas computacionais são social-

mente situadas e não unívocos, garantindo a autoexpressão e fluência digital 

dos estudantes.

Quanto ao calendário para implementação da BNCC Computação, a Resolução 

CNE/CEB Nº 2, de 21 de março de 2025 determina, em seu Artigo 36, que a “ela-

boração dos novos currículos, acompanhados de plano de formação docente, 

deve se dar ao longo do ano de 2025, com efetiva implementação obrigatória a 

partir  do ano de 2026”. Além disso, cabe às redes de ensino discutir com a comu-

nidade escolar se esta implementação se realizará com a opção de currículos de 

transição, em função de cada etapa de ensino e do nível de proficiência e neces-

sidades de formação do corpo docente.

Ao ponderar sobre o planejamento da implementação em cada etapa de ensino, 

a referida resolução recomenda a seguinte organização (Brasil, 2025):

A implementação na Educação Infantil poderá ser concomitante em todos 

os anos, integrando os conteúdos e brincadeiras aos campos de experiên-

cias já programados.

A implementação nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental poderá ser 

concomitante.

A implementação nos Anos Finais do Ensino Fundamental deverá levar em 

consideração o grau de proficiência do corpo docente.

A implementação no Ensino Médio deverá ser convergente com a Reso-

lução CNE/CEB nº 2, de 13 de novembro de 2024, que institui as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Médio – DCNEM.

Vamos conhecer algumas experiências em torno da implementação da BNCC 

Computação?

1

2

3

4

https://www.gov.br/mec/pt-br/cne/2025/marco/rceb002_25.pdf
https://www.gov.br/mec/pt-br/cne/2025/marco/rceb002_25.pdf
http://portal.mec.gov.br/docman/novembro-2024/265041-rceb002-24/file
http://portal.mec.gov.br/docman/novembro-2024/265041-rceb002-24/file
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O caso do Rio Grande do Sul

No contexto de mudança curricular, vamos conversar um pouco sobre o caso do 

estado do Rio Grande do Sul, que planejou sua mudança curricular de modo a 

implementar a Educação Digital nos currículos da Educação Básica. 

Após a homologação da BNCC em 2017, o estado do RS iniciou a construção do 

Referencial Curricular Gaúcho, no ano de 2018, construído a partir da BNCC. No 

ano de 2019, o estado iniciou o processo de construção do currículo dos referen-

ciais curriculares territoriais, tendo como base os currículos das redes municipais. 

Dessa forma, a partir da BNCC, foi construído o Referencial Curricular Gaúcho e, 

em seguida, os documentos orientadores das redes, passando pelas suas pro-

postas pedagógicas, matrizes curriculares até chegar nos Projetos Político-Peda-

gógicos (PPPs) das escolas e, continuamente, aos planos de aulas dos docentes e 

em última instância, aos estudantes. 

Mais recentemente, com a BNCC Computação, o Conselho Estadual de Educação 

do Rio Grande do Sul publicou a Resolução nº 382, de 20 de dezembro de 2024. 

Esta resolução institui a Computação na Educação Básica como complemento 

ao Referencial Gaúcho (RCG), nos termos da Resolução CNE/CEB nº 01/2022, e 

orienta o processo de implementação no Sistema Estadual de Ensino do Rio Gran-

de do Sul.

Em seu Art. 2º, parágrafo único, a resolução estabelece que: “Fica a critério dos 

sistemas municipais a adesão a esta Resolução e/ou a emissão de ato normativo 

próprio, incorporando ao documento orientador de território municipal a BNCC 

Computação, bem como aos documentos escolares, tendo em vista o teor da Re-

solução CEEd nº 345/2018, elaborada em Regime de Colaboração”.

Na proposta do Rio Grande do Sul, as instituições de ensino devem adequar suas 

Propostas Pedagógicas e/ou Projetos Político-Pedagógicos, Regimentos Escola-

res, Projetos Pedagógicos dos Cursos, Planos de Estudos e Planos Orientadores 

das Práticas Pedagógicas, considerando as competências e habilidades da BNCC 

Computação como formação geral para o desenvolvimento dos processos de 

aprendizagens.

Os três eixos da BNCC Computação devem ser incorporados aos currículos da Edu-

cação Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, priorizando-se o Pensa-

https://www.ceed.rs.gov.br/resolucao-n-382
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mento Computacional e garantindo o direito do estudante ao letramento digital. 

Quanto ao formato de oferta, estão previstos: componente curricular específico, cuja 

forma é a recomendada; ou oferta transversal, cuja forma é considerada alternativa.

Para a oferta de componente curricular específico, a referida Resolução prevê que 

as redes e instituições de ensino devem garantir carga horária na matriz curricular, 

a ser desenvolvida por:

Professor habilitado em Licenciatura na área de Computação ou equivalente 

“Licenciatura em Informática, Licenciatura em Ciências da Computação ou Li-

cenciatura em Robótica Educacional”, entre outros; 

Professor habilitado em outra Licenciatura com Especialização em Computa-

ção ou Especialização em área afim;

Bacharel habilitado em Computação com complementação pedagógica, com 

formação continuada em Computação; ou

Professor habilitado em outra licenciatura com formação continuada em 

Computação.

A Resolução também prevê que as redes e instituições de ensino devem garantir 

que todos os professores tenham formação continuada nos eixos da BNCC Com-

putação – pensamento computacional, mundo digital e cultura digital – de for-

ma periódica e sistemática. Além disso, em seu Art. 11 ela destaca o período de 

transição, e importância da formação inicial dos docentes na área para assumir o 

componente em, no máximo, 10 anos.

Art. 11 As redes e instituições devem considerar a atuação de 
docentes com formação continuada em Computação num 
período máximo de até 10 (dez) anos, a contar do ano letivo 
de 2026, cujo período é de transição quanto à formação inicial 
dos(das) professores(as) para implementação da BNCC Com-
putação no formato de componente curricular específico.

46

Saiba mais!

Para saber mais sobre a experiência do Rio Grande do Sul, assista ao seminário 

da Unisc com a conselheira estadual de educação Ana Rita Berti Bagestan, so-

bre a implantação da Computação nos currículos escolares, em conformidade 

com a Resolução nº 382/2024. Acesse aqui!

https://www.youtube.com/live/WsskdRDoC5I?si=OryfsaRKeT-OmYg7&t=400
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O caso do Piauí

O Piauí foi o primeiro estado brasileiro a incluir a Inteligência Artificial (IA) em seu 

currículo de Educação Básica, de forma obrigatória. Como vimos, a BNCC Compu-

tação prevê objetos de conhecimento e habilidades a serem abordados em todas 

as etapas da educação básica, desde a Educação Infantil até o Ensino Médio, con-

siderando três eixos: Pensamento Computacional, Cultura Digital e Mundo Digital. 

Avançando nessa direção, a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e 

o Instituto Federal Farroupilha (IFFAR) lançaram um documento de diretrizes curri-

culares para o ensino de IA no Ensino Médio (Vicari et al., 2022), atualmente adota-

do pela Secretaria de Educação (SEDUC) do Estado do Piauí. A proposta introduz 

a disciplina de IA para estudantes do 9º ano do Ensino Fundamental e do Ensino 

Médio, associada à ideia de educação integral, oferecendo aos educadores um 

conjunto de atividades para reflexão e aprendizado sobre esse campo.

Trata-se ainda de uma experiência curricular, onde as competências foram sele-

cionadas com o intuito de sintetizar saberes essenciais para uma compreensão 

inicial da IA, tanto no aspecto do seu funcionamento, quanto no seu significado e 

forma de representá-la. As habilidades e os objetos de conhecimento foram de-

finidos por pesquisadores da área, em diálogo com educadores, com o objetivo 

de orientar a produção de objetos de aprendizagem relacionados à IA. Tais obje-

tos podem provocar experiências diversificadas, integrando saberes e tecnologias 

como ferramentas para se pensar com, e não apenas sobre. 

Saiba mais!

No site IA@Escola você encontra alguns planos de aula abordando o tema da 

IA. Acesse aqui! Para saber mais sobre a implementação deste currículo no 

Piauí, acesse a reportagem aqui!

Essas são algumas iniciativas brasileiras que ganharam força em 2024. Apesar dos 

enormes desafios, como a necessidade de professores com formação específica 

para ministrar conteúdos de Educação Digital, o Ministério da Educação tem pro-

movido iniciativas de formação continuada para professores e gestores. 

Das iniciativas governamentais, podemos citar o Ciclo de Seminários e Oficinas 

“Educação Digital” promovido pelo Ministério da Educação (MEC) por meio de 

sua Secretaria de Educação Básica (SEB). 

https://www.computacional.com.br/ia/planos-de-aula.php
https://www.computacional.com.br/ia/piaui-ia.php
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O Ciclo teve como objetivo disseminar boas práticas adotadas pelas redes e dis-

cutir caminhos para a implementação dos referenciais curriculares existentes. 

Durante esses Seminários, foram apresentados modelos propostos por redes de 

diversos municípios brasileiros, a exemplo de Piracicaba/SP, Chapecó/SC, Cam-

pos/RJ, Bragança/PA, Sobral/CE, São Paulo/SP, dentre outros. As discussões 

aconteceram em parceria com a União Nacional dos Dirigentes Municipais de 

Educação (UNDIME). 

Assista e se inspire nas práticas compartilhadas no Ciclo de Seminários e 

Oficinas promovido pelo MEC!

1º Seminário | Assista aqui! 

Educação Digital: experiências internacionais e caminhos para imple-

mentação 

2º Seminário | Assista aqui!

Educação Digital: caminhos inclusivos para a transformação curricular 

na educação básica

3º Seminário | Assista aqui!

Educação Digital e Educação Midiática 

4º Seminário | Assista aqui!

Educação Digital: Perspectivas sobre a Formação de Professores

5º Seminário | Assista aqui!

Educação digital: materiais didáticos (des)plugados

6º Seminário | Assista aqui!

Avaliação de competências digitais de estudantes: pensando um mo-

delo para o Brasil 

Outras iniciativas nacionais de integração da BNCC Computação ao currículo 

vêm sendo desenhadas e apresentadas em congressos nacionais. Um exemplo é 

apresentado no artigo “Proposta para Implantação do Ensino de Computação na 

Educação Básica no Brasil”, de Ribeiro et. al. (2022). Considere ler esse trabalho, 

disponível aqui! Quem sabe ele te inspire também!

https://www.youtube.com/watch?v=h42a21Em368&ab_channel=Minist%C3%A9riodaEduca%C3%A7%C3%A3o
https://www.youtube.com/watch?v=V5shuJcIWog&ab_channel=Minist%C3%A9riodaEduca%C3%A7%C3%A3o
https://www.youtube.com/watch?v=0BaAaWfOQ8c&ab_channel=Minist%C3%A9riodaEduca%C3%A7%C3%A3o
https://www.youtube.com/watch?v=rwY6iGD7yW4&ab_channel=Minist%C3%A9riodaEduca%C3%A7%C3%A3o
https://www.youtube.com/watch?v=Xh-KqjWD4Rw&ab_channel=Minist%C3%A9riodaEduca%C3%A7%C3%A3o
https://www.youtube.com/watch?v=MHCv8eTISng&ab_channel=Minist%C3%A9riodaEduca%C3%A7%C3%A3o
https://doi.org/10.5753/sbie.2022.225231
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Um dos principais componentes para o desenvolvimento da Educação Digital na 

Educação Básica é a utilização de um material didático adequado aos processos 

de ensino e aprendizagem. Libâneo (2004) define material didático como qualquer 

recurso utilizado nos processos de ensino e aprendizagem que tenha como ob-

jetivo facilitar a compreensão, a interação e a construção do conhecimento pelos 

estudantes. Para Moran e colegas (2000) esses materiais vão além de artefatos 

físicos, como livros, apostilas, maquetes e jogos pedagógicos, mas abrangem re-

cursos digitais, como vídeos, aplicativos educacionais, plataformas de aprendiza-

gem e objetos virtuais de aprendizagem.

Esses materiais são planejados e desenvolvidos considerando os objetivos edu-

cacionais, as características dos estudantes e o contexto sociocultural em que 

estão inseridos. Podemos considerar o material didático como um material com 

base teórica e metodológica bem definida para fins de ensino e aprendizagem.   

Nesse contexto, em agosto de 2024, o Ministério da Educação promoveu o se-

minário Educação Digital: Materiais Didáticos (Des)Plugados, em parceria com a 

UNDIME, como parte do programa Escolas Conectadas, realizando uma discus-

são sobre propostas de materiais didáticos para Educação Digital. Durante esse 

seminário, foi sinalizado que a Educação Digital passará a ser contemplada no 

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). 

Descrição: mochila aberta, com materiais escolares diversos, livros colo-
ridos, lápis, calculadora e celular exibindo um aplicativo de programação 
para crianças.

Fonte: Gerada com ChatGPT
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O PNLD é um programa do Ministério da Educação, em parceria com o Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), com o objetivo de avaliar, ad-

quirir e distribuir livros e materiais didáticos de qualidade para as escolas públicas 

de educação básica em todo o país (Brasil, 2022). 

O PNLD desempenha um papel crucial na atualização e melhoria da qualidade do 

material didático utilizado nas escolas públicas brasileiras. A cada edição, o edital 

do programa busca acompanhar as transformações da sociedade e da educação, 

incluindo a crescente importância da educação digital (Brasil, 2022). 

O atendimento aos conteúdos de Educação Digital no PNLD poderá ocorrer de 

forma transversal ou como componente específico, a depender do nível de ensino 

ou público-alvo, conforme sugerido pela Coordenadora de Material Didático da 

Secretaria de Educação Básica (SEB), Jaqueline Melo:

Uma iniciativa governamental que complementa o 

material didático fornecido pelo PNLD é a MECRED, 

uma plataforma pública concebida para aprimorar 

a experiência de busca por Recursos Educacionais 

Digitais disponíveis nos principais portais do Brasil. 

Além disso, ela serve como um ambiente de intera-

ção e colaboração entre educadores de todo o país. 

Essa plataforma foi desenvolvida por meio de uma 

parceria colaborativa entre a Universidade Federal 

do Paraná (UFPR), a Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC) e professores da Educação Básica do 

Brasil. A MECRED foi atualizada com base no modelo 

de redes sociais, visando atrair os usuários por meio 

de uma interface familiar e amplamente popular.

No PNLD, para a Educação de Jovens e 
Adultos (EJA), os conteúdos de Educação 
Digital entram como o componente espe-
cífico de Prática em Cultura Digital.

No PNLD, para os Anos Finais do Ensino 
Fundamental, os conteúdos são aborda-
dos de forma transversal (Brasil, 2023). 

No PNLD, para o Ensino Médio, os conteúdos são abordados de forma transversal em 
Projetos Integradores e como componente específico Educação Digital. 
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MECRED é a plata-
forma de recursos 
educacionais digi-

tais do MEC. 

Conheça aqui!

https://mecred.mec.gov.br/sobre
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Alguns exemplos específicos de materiais desenvolvidos por 

redes de ensino para a educação digital também podem ser 

destacados. Os Ginásios Educacionais Tecnológicos (GTEs) 

são produções pedagógicas produzidas pela MultiRio com 

a Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro, que 

desenvolveu sequências didáticas e trilhas pedagógicas 

para o Ensino Fundamental. A estrutura do GETs propõe um 

co-laboratório (laboratório de colaboração) com a ideia da 

cultura Maker e educação mão na massa, denominada GET 

na Prática, que se articula com a BNCC Computação (Bra-

sil, 2022) trazendo os conteúdos de Educação Digital para 

a proposta de trilhas e sequências didáticas. Chamamos a 

atenção para um material de componente curricular de “Lógica de Programação” 

que tornou-se parte do currículo dos Anos Iniciais da Educação Integral da Rede 

Municipal do Rio, trabalhando de forma plugada e desplugada, fazendo uma co-

nexão com a PNED e a BNCC Computação. 

Você se recorda qual é a diferença entre a computação plugada e a des-

plugada?  

De acordo com Bell e colaboradores (2018), a Computação Desplugada é 

um método, cujo objetivo é expor os estudantes às ideias e conceitos da 

ciência da computação, e a forma como os cientistas da computação pen-

sam, mas sem utilizar computadores para isso. Em se tratando de salas de 

aulas da educação básica, os primeiros registros são encontrados a partir 

de 1997, quando Bell e colaboradores (1998) lançaram um rascunho de 

um livro em formato digital denominado “Computer Science Unplugged... 

Off-line activities and games for all ages“. Em seguida, o projeto CSunplug-

ged Classic foi desenvolvido por Tim Bell, Ian H. Witten e Mike Fellows da 

University of Canterbury na Nova Zelândia, e disponibilizado sob licença 

Creative Commons BY-NC-SA 4.0, uma prévia com um conjunto de ati-

vidades de aprendizagem gratuitas para ensinar ciência da computação 

através de jogos, quebra-cabeças com o uso de cartões e outros materiais 

de maneira lúdica. 

MultiRio é uma empresa 
pública do Rio de Janeiro 

que presta serviços para a 
secretaria municipal.

Conheça os materiais!
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https://classic.csunplugged.org/
https://classic.csunplugged.org/
https://www.multirio.rj.gov.br/index.php/series/serie/18423-l%C3%B3gica-de-programa%C3%A7%C3%A3o
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A seguir, apresentamos exemplos de repositórios com atividades desplugadas 

que podem ser utilizadas como material didático para trilhas de conhecimentos 

em Educação Digital. 

Almanaques da Computação 

Bebras Challenge CS

Computer Science Unplugged

(livro em português)

Computação desplugada

Computação fundamental

Computacional

Exp-PC

Materiais didáticos de Computação

UNISC Inclusão Digital

Relacionando os materiais desplugados com os caminhos de implementação, 

boa parte deles pode ser mais apropriada para exploração em um componente 

curricular de Educação Digital, considerando-se a ênfase dada pelas atividades 

às habilidades específicas da área. Adequações, contudo, podem ser conduzidas 

para a articulação desses saberes com os de outras áreas.

Como apontado no Módulo 1, há fatores propulsores e restritivos tanto à imple-

mentação de forma transversal, quanto à criação de um componente curricular 

específico de Educação Digital. No âmbito dos materiais didáticos, no cenário atu-

al, um dos desafios da abordagem transversal reside em materiais didáticos des-

plugados. Há, contudo, algumas propostas que podem potencializar essa forma 

de implementação. Uma delas é o livro-jogo intitulado Sertão.Bit, que busca de-

senvolver o pensamento computacional nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 

O material se estrutura em uma narrativa situada no sertão pernambucano e, a 

partir dela, desafios são propostos aos estudantes. Há desafios que dispõem de 

manipulativos para o leitor interagir com as mãos e resolver e testar suas solu-

ções, como também aqueles em que terá que mover o corpo inteiro durante a 

resolução. Durante a interação, é possível identificar elementos do folclore, dan-

ça e música nacionais, potencializando a identificação da aplicação de conceitos 

computacionais em situações do dia a dia.
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https://almanaquesdacomputacao.com.br/
https://www.bebraschallenge.org/
https://classic.csunplugged.org/documents/books/portuguese/CSUnpluggedTeachers-portuguese-brazil-feb-2011.pdf
https://desplugada.ime.unicamp.br/
https://sites.google.com/view/computacaofundamental/
https://www.computacional.com.br/atividadespc
https://wp.ufpel.edu.br/pensamentocomputacional/pt/
https://www.falecomrozelma.com/materiaisdidaticos
https://drive.google.com/drive/folders/1EQsjk43FH197HCVKPF8CDKhGSxKgHEaC
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Descrição: capa do livro-jogo Sertão.Bit, com ce-
nário desenhado do sertão nordestino e um meni-
no e uma menina em trajes tradicionais.

Conheça o livro-jogo Sertão.Bit!

A computação plugada, por sua vez, utiliza sistemas computacionais para cria-

ção e/ou realização de atividades envolvendo animações, jogos, ambientes de 

programação visual, brinquedos programáveis, kits de robótica, aplicativos para 

dispositivos móveis e para navegadores web, não se limitando a isso. Para Cruz e 

colegas (2023), a computação plugada prevê a utilização de dispositivos eletrôni-

cos - digitais - para o ensino e a aprendizagem dos Fundamentos da Computação, 

que iniciam pela utilização de software, pseudo-códigos e avançam para as ativi-

dades de programação. Para a realização de atividades plugadas, toda a infraes-

trutura física precisa estar disponível, desde computadores, redes, roteadores e 

rede elétrica e de dados. 

Diversas habilidades da BNCC Computação podem ser potencializadas a partir 

do emprego de materiais, como os exemplificados a seguir. Da lista, os recursos 

com desafios pré-definidos, como o jogo Compute It, podem ser mais adequa-

dos no âmbito de um componente curricular de Educação Digital. Já os materiais 

abertos, como o Scratch, possibilitam aos estudantes a criação de seus próprios 

projetos, e tem potencial de aplicação independentemente do caminho de imple-

mentação de Educação Digital escolhido. Explore os recursos a seguir!

Como este material pode-

ria ser utilizado em uma im-

plementação transversal da 

Educação Digital?

Quais elementos do mate-

rial dialogariam com outros 

componentes curriculares?

Unidade 2 - Material didático para o ensino de Educação Digital
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App Inventor

Blockly Games

Code.org

Compute It

LightBot

OctoStudio

Run Marco!

Scratch

Tinkercard

O material disponibilizado pelo Code.org é utilizado na matriz curricular de ciência 

da computação para os ensinos fundamental e médio nos maiores distritos esco-

lares dos Estados Unidos, e conta com o apoio de doadores, como a Microsoft, a 

Amazon, o Google, dentre outros, uma vez que trata-se de uma organização sem 

fins lucrativos. Através dessa plataforma é possível acessar planos de aula espe-

cíficos para ensinar determinados conteúdos de linguagens de programação para 

estudantes de todas as idades, contemplando uma versão de programação em 

blocos e em Javascript. 

O Programaê! foi uma iniciativa da Fundação Telefônica Vivo, junto com a Funda-

ção Lemann, para contribuir com o aprendizado de lógica de programação e da 

cultura digital transformando o contexto da programação acessível ao público em 

geral. A iniciativa fez parte do portfólio de projetos da Fundação Telefônica Vivo 

até 2022. Diversos materiais com planejamento de práticas pedagógicas orientadas 

por conteúdos e atividades de pensamento computacional, programação plugada 

e desplugada, robótica e narrativas digitais foram desenvolvidas e disponibilizadas 

gratuitamente.  Os planos de aula estão disponíveis no site da Fundação Telefônica 

Vivo e os seus conteúdos estão alinhados à BNCC.

Nessa perspectiva plugada, também podemos citar os FABLearn, espaços pro-

postos pelo Laboratório de Tecnologias de Aprendizagens Transformadoras 

(TLTL) da Universidade de Columbia nos EUA, que contém materiais didáticos 

para práticas de aprendizagem por meio da Cultura Maker. Algumas propostas do 

FABLearn proporcionam que o professor interaja com ferramentas para a produ-

ção de artefatos junto com os estudantes, havendo a integração de habilidades 

de computação a de outras áreas, como ciência. 
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https://appinventor.mit.edu/
https://blockly.games/?lang=pt-br
https://code.org/
http://compute-it.toxicode.fr/?hour-of-code
https://lightbot.com/
https://octostudio.org/
https://runmarco.com/
https://scratch.mit.edu/
https://www.tinkercad.com/
https://www.fundacaotelefonicavivo.org.br/programae/
https://fablearn.org/
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Salientamos que a presença de espaços Makers nas escolas tem o potencial de 

enriquecer significativamente a aprendizagem. No entanto, é fundamental que os 

professores se apropriem gradualmente dessas inovações, o que pode ser alcan-

çado por meio de formação continuada. Esforçar-se na elaboração de sequências 

didáticas e no planejamento das atividades a serem desenvolvidas nesses espa-

ços é crucial para garantir seu sucesso como ambientes de aprendizagem. De 

forma complementar, independente do espaço e do tipo de material a ser utiliza-

do nas escolas - plugado ou desplugado - é essencial que haja uma alinhamento 

entre eles as habilidades previstas na BNCC Computação, para todas as etapas 

da Educação Básica.

Unidade 2 - Material didático para o ensino de Educação Digital
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Neste módulo, foram incentivadas reflexões valiosas sobre como o planejamento 

pedagógico pode responder às mudanças curriculares, especialmente no que diz 

respeito à implementação da Educação Digital. A ideia central foi destacar a neces-

sidade de desenvolver competências do século XXI, estabelecendo uma conexão 

clara com a BNCC Computação e a PNED.

Durante a Unidade 1, discutimos etapas possíveis para reestruturar os currículos, de 

forma a atender às demandas das políticas vigentes. Exemplos práticos de sucesso 

foram apresentados, como os estados do Rio Grande do Sul e do Piauí, que pos-

suem abordagens inovadoras. Essas experiências têm o potencial de inspirar outras 

redes no processo de integração da Educação Digital nos currículos escolares.

Sabemos que ainda existem desafios importantes a serem enfrentados. Por exem-

plo, muitos professores ainda não possuem formação específica, e a adaptação cur-

ricular requer maior apoio e planejamento. Mas, caso a inclusão da BNCC Compu-

tação seja realizada em regime de colaboração entre estados e municípios, alguns 

desses desafios podem ser mitigados. 

Na Unidade 2, discutimos o papel dos materiais didáticos para a educação digital e 

como eles são fundamentais para os processos de ensino e aprendizagem. O Pro-

grama Nacional do Livro Didático (PNLD) foi destacado, com ênfase em como os 

conteúdos de educação digital poderão ser inseridos nesse programa. Esse ponto 

reforça a importância do PNLD na melhoria e disseminação de materiais didáticos 

de qualidade para as escolas públicas brasileiras. Além disso, exploramos outras 

iniciativas que oferecem materiais plugados e desplugados como recursos com-

plementares para favorecer a educação digital nas escolas.

Por fim, é importante reforçar a importância do fortalecimento de políticas públicas 

que promovam a universalização da conectividade e a equidade no acesso às tec-

nologias. Esse esforço deve ser acompanhado de investimentos robustos na forma-

ção docente, de forma a garantir que a educação digital seja efetivamente integra-

da ao currículo da educação básica. Apenas assim conseguiremos transformar os 

processos de ensino e aprendizagem em práticas efetivas, e preparar os estudantes 

para atuar em um mundo cada vez mais digital e colaborativo. Continuamos nossas 

reflexões no próximo módulo! 

Considerações finais

A BNCC Computação e a PNED ganham vida quando estão 
refletidas nos documentos escolares, nos materiais didáticos 

e nas experiências reais de aprendizagem dos estudantes.

Caminhos para implementação do currículo de Educação Digital
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Apresentação

Olá, estudante!

Chegamos à última etapa deste percurso de estudos! Neste módulo, vamos ex-

plorar um tema crucial para a educação do século XXI: como avaliar a aprendi-

zagem e as competências digitais dos estudantes? Este módulo foi cuidadosa-

mente planejado para ajudá-lo a compreender os desafios e as oportunidades 

envolvidas nesse processo, trazendo perspectivas teóricas e práticas que conec-

tam o mundo digital ao cotidiano das salas de aula.

Na Unidade 1, refletiremos sobre o que está mudando na avaliação da aprendi-

zagem, especialmente em um contexto digital. Como as tecnologias estão trans-

formando a maneira como os estudantes aprendem e como podemos mensurar 

esse aprendizado de forma significativa? Vamos conversar sobre modelos inova-

dores, como o PISA, e descobrir como as habilidades de pensamento computa-

cional e a autorregulação estão se tornando indispensáveis.

Na Unidade 2, o foco será o desenvolvimento das competências digitais dos es-

tudantes. Como preparar nossos jovens para um futuro, atuando como protago-

nistas em um mundo permeado por tecnologias digitais? Por meio de exemplos, 

vamos entender como a educação pode ser transformada para atender às de-

mandas de uma sociedade cada vez mais conectada.

Ao longo do módulo, nos desafiamos a pensar sobre estratégias para avaliação da 

aprendizagem no contexto da educação digital. Que tal darmos o primeiro passo 

juntos? Vamos construir este conhecimento de forma colaborativa!

Bons estudos!

Módulo 3 - Avaliação da aprendizagem e competências digitais dos estudantes

Caminhos para implementação do currículo de Educação Digital
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Unidade 1
O que muda na avaliação da aprendizagem dos estudantes?

A aprendizagem é um processo dinâmico e participativo. Pode se manifestar de 

diversas formas, contudo, o aprendizado mais profundo, aquele que aplica con-

ceitos, relaciona ideias relevantes e as expande, depende dos estudantes assumi-

rem um papel ativo na construção de seus conhecimentos.

Segundo Vygotsky (1978), o aprendizado é um processo social e colaborativo, 

onde os estudantes constroem conhecimento ativamente por meio da interação 

com o ambiente e com outras pessoas. Para David Ausubel (2003), o aprendizado 

se torna mais profundo e duradouro quando o estudante é capaz de conectar 

novos conceitos ao conhecimento prévio, fenômeno conhecido como aprendiza-

gem significativa.

De acordo com Jean Piaget (1976), a construção do conhecimento ocorre através 

de processos ativos de assimilação e acomodação. Para Piaget, o aprendizado 

envolve a contínua reestruturação de esquemas mentais, que se dá quando os 

estudantes enfrentam desafios e participam de atividades significativas.

Descrição: professora auxilia aluna que usa tablet; outras crianças ao re-
dor também aprendem com tecnologia em uma sala de aula colorida e 
iluminada.

Fonte: Freepik
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Unidade 1 - O que muda na avaliação da aprendizagem dos estudantes?

Caminhos para implementação do currículo de Educação Digital

E a aprendizagem em um mundo cada vez mais digital? 

https://www.freepik.com/premium-photo/teacher-giving-lesson-her-students-with-laptops_6528898.htm
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Caminhos para implementação do currículo de Educação Digital

Aprender no mundo digital é um processo ativo e participativo, com ênfase na apli-

cação de conceitos e resolução de problemas em contextos autênticos. Tecnolo-

gias digitais transformam a forma como os estudantes interagem com informações 

e desenvolvem conhecimentos, promovendo a aprendizagem independente.

A aprendizagem por meio do digital pode aliar a investigação humana ao poder 

da computação, promovendo maneiras mais eficientes de aprender e de resolver 

problemas, proporcionando aos aprendizes oportunidades para experiências ati-

vas e autênticas.

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), avalia 

a proficiência dos estudantes em resolver problemas no contexto de um mundo 

digital através do modelo PISA de Competências Digitais. A avaliação PISA 2025 

de aprendizagens em um mundo digital, em seu modelo de Competências, apre-

senta duas principais dimensões: 

O objetivo do PISA é medir o quanto os jovens estão preparados para viver, tra-

balhar e contribuir em uma sociedade altamente digitalizada. As avaliações são 

projetadas para refletir cenários reais, promovendo a aplicabilidade dos conheci-

mentos em contextos do mundo moderno.

À medida que a tecnologia avança, é cada vez mais importante que os jovens 

estejam preparados para participar de uma sociedade na qual os computadores 

desempenham um papel cada vez maior e para tomar decisões sobre como usar 

a tecnologia para adquirir novos conhecimentos e habilidades. O futuro do mundo 

do trabalho exigirá cada vez mais que as pessoas interajam com modelos com-

putacionais e realidades simuladas e resolvam problemas usando ferramentas 

digitais. Dada a rápida taxa de mudança tecnológica, os estudantes de hoje de-

vem desenvolver um conjunto de habilidades e perspectivas amplas que apoiem 

a aprendizagem ao longo da vida em ambientes digitais novos e desconhecidos.

Práticas de resolução de problemas computacionais

Abrange experimentação, análise de dados e constru-

ção de artefatos computacionais.

Processos de aprendizagem autorregulada

Abrange monitoramento do progresso, adaptação, ava-

liação de desempenho e manutenção do engajamento.

Unidade 1 - O que muda na avaliação da aprendizagem dos estudantes?
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Caminhos para implementação do currículo de Educação Digital

O PISA está baseado em três pilares principais a saber: 

Competências técnicas.

Competências de Informação e Comunicação. 

Competências para Resolução de Problemas e Pensamento Crítico. 

O relatório PISA 2025 Learning in the Digital World Assessment Framework (Se-

cond Draft) aborda a estrutura de avaliação para o aprendizado no mundo digital, 

com foco em competências relacionadas à resolução de problemas computacio-

nais e processos de autorregulação. Baseia-se no construtivismo social e na teoria 

da aprendizagem autorregulada, de modo que os estudantes construam conhe-

cimento ativamente por meio da interação com ferramentas digitais, promovendo 

o pensamento crítico e a resolução de problemas. A seguir, confira o Modelo de 

Competências para a avaliação da aprendizagem no mundo digital do PISA 2025.

Descrição: Diagrama do Modelo de Competências do PISA 2025. Ele elenca uma escala de 
desempenho, denominada “Práticas Computacionais de Resolução de Problemas”, composta 
por: 1. Construção e Depuração de Artefatos Computacionais; 2. Análise de Dados; e 3. Con-
dução de Experimentos. Englobando esta escala, há um nível mais descritivo, que não faz 
parte da escala de desempenho, denominado “Processos de Aprendizagem Autorregulada”, 
composto por: 1. Avaliar desempenho; 2. Manter motivação e envolvimento nas tarefas; e 3. 
Monitorar o progresso e adaptar-se.

Fonte: Adaptado de PISA 2025 - Second Draft

Unidade 1 - O que muda na avaliação da aprendizagem dos estudantes?
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Condução de Experimentos

https://www.oecd.org/content/dam/oecd/en/topics/policy-sub-issues/learning-in-the-digital-world/PISA%202025%20Learning%20in%20the%20Digital%20World%20Assessment%20Framework%20-%20Second%20Draft.pdf/_jcr_content/renditions/original./PISA%202025%20Learning%20in%20the%20Digital%20World%20Assessment%20Framework%20-%20Second%20Draft.pdf
https://www.oecd.org/content/dam/oecd/en/topics/policy-sub-issues/learning-in-the-digital-world/PISA%202025%20Learning%20in%20the%20Digital%20World%20Assessment%20Framework%20-%20Second%20Draft.pdf/_jcr_content/renditions/original./PISA%202025%20Learning%20in%20the%20Digital%20World%20Assessment%20Framework%20-%20Second%20Draft.pdf
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Caminhos para implementação do currículo de Educação Digital

Diversos frameworks abordam a relação entre pensamento computacional e 

aprendizagem baseada em investigação, identificando um conjunto de práticas 

inter-relacionadas que apoiam a aprendizagem e a resolução de problemas uti-

lizando ferramentas computacionais (Weintrop et al., 2016; Zhang; Biswas, 2019). 

O PISA considera essas práticas como práticas computacionais de resolução de 

problemas e, para fins de medição, elas são categorizadas conforme apresentado 

em seu framework:

A Condução de Experimentos é uma prática fundamental na resolução de 

problemas computacionais, onde a habilidade de determinar relações entre 

variáveis ou agentes em uma experimentação sistemática se destaca. Esta 

prática é sustentada pelo conhecimento de conceitos como variáveis depen-

dentes e independentes e estratégias de coleta e análise de dados, incluindo 

o controle de variáveis.

A Análise de Dados consiste na habilidade de utilizar dados para extrair 

conclusões sobre a relação entre diferentes elementos de um sistema, bem 

como realizar previsões sobre como o sistema evoluirá ao longo do tempo.

A Construção e Depuração de Artefatos Computacionais envolve a capaci-

dade de identificar sub-objetivos e abordar de forma independente as partes 

constituintes de um problema; reconhecer e lidar com padrões repetidos atra-

vés de procedimentos computacionais; implementar uma sequência genera-

lizável de etapas de solução utilizando estruturas de controle de fluxo, como 

repetições e declarações condicionais; criar uma representação abstrata de 

um sistema passível de execução por um computador; além de adaptar e/ou 

depurar algoritmos e modelos computacionais.

Na metodologia do PISA 2025, a avaliação baseada em evidências é utilizada, fa-

zendo uso de testes cognitivos e questionários para medir o uso de ferramentas 

digitais e estratégias de aprendizado. As unidades de teste são estruturadas em 

quatro fases: introdução, aprendizado, aplicação e reflexão. A avaliação reconhe-

ce parcialmente as respostas produtivas dos estudantes, mesmo que incomple-

tas, incentivando o progresso contínuo, reforçando a importância do feedback 

(OCDE, 2019).

Para refletir

Como você acha que pode ser conduzida a avaliação da aprendizagem no 

contexto da Educação Digital, favorecendo o protagonismo estudantil?

Unidade 1 - O que muda na avaliação da aprendizagem dos estudantes?
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Caminhos para implementação do currículo de Educação Digital

O PISA considera que essas competências devem ser desenvolvidas e avaliadas 

de forma transversal, abrangendo várias disciplinas. O modelo incentiva a criação 

de currículos que integrem o pensamento crítico, a criatividade e a colaboração, 

além de oferecer suporte para que os professores desenvolvam habilidades de 

ensino relacionadas à tecnologia (OCDE , 2019).

Perspectivas contemporâneas de aprendizagem reconhecem que os estudantes 

podem controlar ativamente a sua própria aprendizagem e os seus resultados 

(HADWIN et al., 2011). Tarefas de autoavaliação e avaliação por pares são consi-

deradas importantes por possibilitarem que o aprendiz reflita sobre sua própria 

aprendizagem, bem como em possíveis estratégias que poderão melhorar o seu 

próprio trabalho e de seus pares. Sob a ótica da aprendizagem autorregulada, 

os estudantes são metacognitivo, motivacional e comportamentalmente ativos 

em sua própria aprendizagem (ZIMMERMAN, 1986). Quanto ao componente me-

tacognitivo, isto implica dizer que os estudantes autorregulados são indivíduos 

que planejam, organizam, autoinstruem, automonitoram e autoavaliam em vários 

estágios durante o processo de aprendizagem.

Em sua pesquisa, França (2015) apresenta um modelo para o desenvolvimento do 

pensamento computacional, e compartilha evidências dos efeitos da autorregula-

ção em disciplinas de Computação. A ênfase da proposta está na autoavaliação e 

na avaliação por pares, como estratégias para o desenvolvimento do pensamento 

computacional na educação básica. 

De modo similar, os resultados obtidos pelo trabalho de Bergin e colegas (2005) 

apontam que os aprendizes que tiveram bom desempenho utilizaram mais estra-

tégias metacognitivas e de gestão de recursos do que os estudantes com menor 

desempenho. Eles investigaram a relação entre a autorregulação e o desempe-

nho acadêmico dos estudantes em um curso introdutório de programação.

Tarefas de autoavaliação e avaliação por pares são consideradas importantes por 

possibilitarem que o aprendiz reflita sobre sua própria aprendizagem, bem como 

em possíveis estratégias que poderão melhorar o seu próprio trabalho e de seus 

pares. Isto dá a oportunidade para que os estudantes aprendam com os erros e 

compartilhem estratégias de aprendizagem bem-sucedidas.  

No entanto, os estudantes podem enfrentar desafios significativos ao gerenciar seu 

próprio processo de aprendizado, ao se engajar em métodos de investigação ou 

descoberta por meio da tecnologia. Ser um estudante autorregulado, portanto, tor-

na-se particularmente importante, especialmente em um ambiente digital aberto 

e interativo, que incentiva os estudantes a construírem sua própria compreensão.

Unidade 1 - O que muda na avaliação da aprendizagem dos estudantes?
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Vamos conhecer alguns testes avaliativos de competências digitais de estudan-

tes, presentes no cenário internacional:

No contexto da autoavaliação podemos citar a plata-

forma francesa de avaliação on-line PIX, desenvolvida 

pelo Ministério da Educação, Juventude e Desporto 

francês, em 2020, para avaliar as competências digitais. 

Nesse sentido, os indivíduos podem avaliar suas pró-

prias competências digitais, validando suas habilidades 

através de certificação e com a possibilidade de apri-

morá-las por meio de cursos e tutoriais. 

A plataforma utiliza uma abordagem gamificada e personalizada, oferecendo de-

safios da vida real que exigem o uso de competências digitais. As perguntas são 

adaptativas e as respostas incorretas vinculam-se a recursos relevantes para aju-

dar na aprendizagem. Além disso, professores podem realizar campanhas de ava-

liação para seus estudantes, permitindo-lhes monitorar a participação individual 

e o perfil de habilidades de cada um deles. O PIX é uma plataforma gratuita de 

código aberto que pode ser utilizada por qualquer pessoa, independentemente 

de nível de escolaridade ou situação social. 

Os testes PIX avaliam as habilidades digitais em cinco dimensões e 16 competên-

cias do European Digital Competence Framework DigComp. Suas dimensões são: 

Informação e dados; 

Comunicação e Colaboração; 

Criação de Conteúdo Digital; 

Proteção e Segurança; e 

Ambiente Digital. 

O framework DigComp 2.2 fornece novos exemplos de conhecimento, habilidades 

e atitudes no contexto da competência digital dos cidadãos (VUORIKARI; KLUZER; 

PUNIE, 2022). Além da avaliação das competências também é possível realizar 

certificações que são aceitas em diversos países, e acompanha a evolução do 

indivíduo através da recomendação de materiais e cursos online. Além de França, 

onde a plataforma foi criada, há outros países que também a utilizam em escala 

nacional, como por exemplo, os europeus Alemanha, Itália e Dinamarca, e os afri-

canos Tanzânia, Moçambique e Madagascar.   

Conheça o PIX
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Unidade 1 - O que muda na avaliação da aprendizagem dos estudantes?

https://joint-research-centre.ec.europa.eu/oldpage-digcomp/digcomp-framework_en
https://pix.org/en/
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Outro tipo de teste avaliativo de competências digi-

tais é o International Computer and Information Litera-

cy Study - ICILS. Desenvolvido pela Associação Inter-

nacional para avaliação do desempenho educacional 

IEA, sediada na Alemanha, o teste avalia habilidades 

digitais com foco em uso de computador, gestão da 

informação e pensamento computacional. O teste é 

aplicado a estudantes com 13 anos de idade e cursan-

do a oitava série da educação básica, com duração 

de 3h e meia, e com alguns módulos de habilidades digitais e pensamento com-

putacional.  Essa avaliação vem sendo implementada no Uruguai para avaliar as 

habilidades digitais e pensamento computacional. O Uruguai já integrou os ciclos 

de 2018 e 2023 e os principais desafios encontrados foram apresentados num We-

binário da Fundação Telefônica Vivo. São eles:

Custos para implantação e manutenção dos testes, uma vez que o 

planejamento para sua aplicação inicia 3 anos antes, começando com 

a escolha dos centros educacionais, definição de escopo, adaptação 

dos questionários por região, contratação e capacitação de recursos humanos;

Monitoramento da conectividade permanentemente para não comprome-

ter as avaliações;

Logística;

Duração de mais de 3h de prova, dificultando a manutenção da concentra-

ção dos estudantes;

Engajamento docente, uma vez que os questionários só são validados se ao 

menos 80% dos docentes participarem. Dessa forma é necessário investir na 

capacitação e no engajamento deles.  

O Chile também adotou desde 2013, o ICILS a partir da criação do Sistema de Ga-

rantia de Qualidade, controlado pelo seu Ministério da Educação. A aplicação dos 

testes é realizada a partir da entrada USB para evitar problemas de conexão. Eles 

observaram que não houve evolução na aplicação dos testes em 2018 com relação 

à aplicação em 2013. Perceberam que apesar dos estudantes conseguirem  fazer 

tarefas simples, não faziam uso positivo e responsável das tecnologias. Os docen-

tes não utilizavam as tecnologias com fins pedagógicos, percebendo-as com po-

tencial de entretenimento. Também enfrentaram desafios semelhantes aos do Uru-

guai, tais como logística, diversidade regional devido ao extenso território chileno, 

engajamento das instituições e aprofundamento de ações a partir do diagnóstico.  

Conheça o ICILS

Unidade 1 - O que muda na avaliação da aprendizagem dos estudantes?

https://www.iea.nl/studies/iea/icils
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No contexto local, o Brasil aderiu à iniciativa inter-

nacional Bebras, que visa promover o pensamento 

computacional entre estudantes da Educação Básica. 

Criado na Lituânia em 2004 por Valentina Dagienė, o 

Bebras tem se expandido nos últimos anos e atual-

mente está presente em mais de 30 países. Destaca-

-se pela aplicação de desafios e problemas interati-

vos que, embora não exijam conhecimento prévio em 

programação, incentivam o raciocínio lógico e a resolução criativa de problemas 

(Dagienė; Stupurienė, 2020).

Dentre os objetivos do Bebras estão: 

Desenvolvimento do Pensamento Computacional, com foco no desenvol-

vimento dos pilares que o constituem (decomposição de problemas, abstra-

ção, generalização, algoritmos e avaliação) e abordagem prática e divertida de 

conceitos de Ciência da Computação. 

Promoção da Educação em Computação com apoio a estudantes e profes-

sores para melhor compreensão da importância e aplicabilidade do pensa-

mento computacional nas diversas áreas do conhecimento.

Democratização da Computação, tornando-a acessível a estudantes de di-

ferentes idades e níveis de habilidade, desmistificando a ideia de que compu-

tação é exclusivamente para especialistas.

Os desafios são realizados geralmente em formato on-line, durante uma semana 

pré-determinada, conhecida como “Bebras Week”. Os problemas são apresenta-

dos em níveis de dificuldade adaptados para diferentes faixas etárias e as ques-

tões abordam temas como lógica, estrutura de dados, algoritmos e processos de 

abstração. Cada participante tem 45 minutos para responder algumas perguntas 

de múltipla escolha divididas entre os níveis fácil, intermediário e difícil.  As ati-

vidades são contextualizadas em cenários do cotidiano, tornando o aprendizado 

relevante e acessível e a avaliação não foca apenas na resposta correta, mas tam-

bém no processo de raciocínio usado pelos participantes.

Embora a BNCC Computação seja organizada em três eixos, como já discutido an-

teriormente, e o Bebras só englobe o eixo Pensamento Computacional, ele pode 

funcionar como uma primeira iniciativa para avaliação de aprendizagem no con-

texto da educação digital. Ainda assim, é necessário ter em vista que sua imple-

mentação no contexto brasileiro precisará envolver a expansão da avaliação para 

os outros dois eixos, de Cultura Digital e Mundo Digital, que não são amplamente 

contemplados no Bebras.

Conheça o Bebras

Unidade 1 - O que muda na avaliação da aprendizagem dos estudantes?

https://www.bebrasbrasil.com.br/
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Em um país de grandes dimensões e desigualdades como o Brasil, avaliações des-

sa natureza enfrentarão desafios em relação a acesso, formação docente, custos 

etc., sendo necessário que desenhemos estratégias para a sua implementação:

Acesso

Desafio
O acesso à tecnologia e infraestrutura, devido à falta de computadores e 
acesso à internet em todas as escolas, dificultando a aplicação das provas 
de forma equitativa.

Estratégia
Estabelecimento de parcerias com universidades, empresas de tecnologia, 
organizações não governamentais e órgãos públicos.

Formação 

docente

Desafio
Muitos professores não possuem formação específica em computação e 
precisam de treinamento para entender os conceitos e aplicar as atividades 
do Desafio Bebras em sala de aula.

Estratégia
A contratação de professores com formação específica em Computação, 
juntamente com investimentos em programas de Formação Continuada. É 
um movimento essencial para o desenvolvimento profissional contínuo.

Contexto

Desafio
A contextualização da cultura, dado que as questões do Desafio Bebras pre-
cisam ser adaptadas à cultura e ao contexto local para serem compreendi-
das pelos estudantes.

Estratégia
Adaptação das questões do Desafio Bebras à realidade local, utilizando a língua 
materna dos estudantes, visando maior acessibilidade e compreensão.

Custos

Desafio
A organização do Desafio Bebras envolve custos com materiais e platafor-
mas digitais, apresentando-se como um limitante para escolas e instituições 
com recursos limitados.

Estratégia
Busca por patrocinadores para garantir a sustentabilidade do evento. Além 
disso, a utilização de materiais didáticos e plataformas digitais de código 
aberto pode contribuir para a redução de custos.

Divulgação

Desafio
O Bebras ainda não atingiu a publicidade de outras olimpíadas de conheci-
mento, de modo que poucos professores e estudantes têm conhecimento 
sobre o teste.

Estratégia
Divulgação criativa através do uso de redes sociais e outros meios de comu-
nicação, fundamental para promover o desafio de maneira inovadora e efi-
ciente. Além disso, a concessão de certificações e prêmios pode servir como 
forma de reconhecimento e incentivo para escolas e educadores.

Unidade 1 - O que muda na avaliação da aprendizagem dos estudantes?
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Em suma, essas propostas de avaliação, tanto nacionais quanto internacionais, 

visam avaliar os estudantes em relação a novas habilidades, essenciais em um 

mundo digitalizado. Modelos como o PISA e o Bebras, por exemplo, fornecem di-

retrizes para a avaliação de competências digitais, com ênfase em práticas como 

a resolução de problemas e a aprendizagem autorregulada. Com base nesses 

frameworks, a próxima etapa do nosso estudo abordará o desenvolvimento das 

competências digitais dos estudantes. Na próxima unidade, exploraremos como 

essas competências podem ser aprimoradas e avaliadas, preparando os estudan-

tes para enfrentar os desafios de ambientes cada vez mais digitais e interconec-

tados.

Unidade 1 - O que muda na avaliação da aprendizagem dos estudantes?
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Estão disponíveis para download os materiais de apoio dos webinários de com-

petências digitais promovidos pela Fundação Telefônica VIVO. Acesse aqui!

71

Unidade 2
Desenvolvimento de competências digitais dos estudantes

→
Re

to
rn

ar
 a

o 
su

m
ár

io

Unidade 2 - Desenvolvimento de competências digitais dos estudantes

Vamos continuar nossa conversa, revisitando o conceito de Competências Digitais. 

Segundo o Conselho da União Europeia (2019), essas competências envolvem o 

uso confiante, crítico e responsável de tecnologias digitais na aprendizagem, no 

trabalho e na participação na sociedade. As competências digitais são definidas 

como uma combinação de Conhecimentos, Habilidades e Atitudes (CHA), confor-

me apresentado no Quadro de Referência de Competências Essenciais para a 

Aprendizagem ao Longo da Vida (Conselho da União Europeia, 2019).

Já para a Fundação Telefônica Vivo, as competências digitais são as habilidades e 

conhecimentos necessários para o uso efetivo das Tecnologias da Informação e Co-

municação (TICs) em contextos pessoais, profissionais e educacionais. Essas com-

petências incluem a capacidade de acessar, analisar, avaliar, criar e compartilhar 

informações de forma crítica e ética, utilizando as ferramentas digitais disponíveis.

De acordo com Garbim e Rathmann (2022), o termo “Digital Competence” (Compe-

tência Digital) surgiu em 2006 em um relatório produzido pelo Parlamento Euro-

peu em conjunto com a Comissão Europeia. Este relatório foi desenvolvido com 

o objetivo de identificar abordagens e tendências emergentes, destacando oito 

competências de grande relevância para a formação ao longo da vida.

Descrição: duas crianças sorridentes, uma com camiseta laranja e outra 
verde, usam tablets sobre fundo amarelo vibrante.

Fonte: Freepik

Caminhos para implementação do currículo de Educação Digital

https://www.fundacaotelefonicavivo.org.br/pesquisas-conteudos/webinarios-sobre-competenciais-digitais-de-estudantes/
https://www.freepik.com/premium-photo/two-young-african-american-children-boy-girl-stand-side-by-side-engrossed-screen_193162958.htm
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Para Silva e Behar (2019), o conceito de Competência Digital ainda está em cons-

trução, pois acreditam que este conceito se forma de acordo com o contexto atu-

al, assim como diferentes termos tiveram sentido em diferentes épocas. As auto-

ras destacam que três conceitos fundamentais estão intrinsecamente ligados à 

Competência Digital: Alfabetização Digital, Letramento Digital e Fluência Digital. 

Por que é tão importante para o estudante desenvolver a competência digital? Na 

Base Nacional Comum Curricular (2018), a competência 5 é descrita como:

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de infor-
mação comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva 
e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) 
para se comunicar, acessar e disseminar informações, pro-
duzir conhecimentos, resolver problemas e exercer protago-
nismo e autoria na vida pessoal e coletiva. (BNCC, 2018, p. 9)  

Como preconizado pela BNCC, os jovens precisam desenvolver habilidades importan-

tes no século XXI, tais como pensamento crítico, criatividade, colaboração e comuni-

cação, e a competência de Cultura Digital está diretamente relacionada às demais. As 

competências digitais são essenciais para que os jovens possam participar ativamente 

da sociedade, exercendo seus direitos e deveres de forma consciente e responsável.

Unidade 2 - Desenvolvimento de competências digitais dos estudantes

Alfabetização Digital 

Letramento Digital

Fluência Digital

Segundo as autoras, a alfabetização digital complementa a alfabetiza-
ção tradicional ao incorporar o digital, essencial para a vida na socie-
dade da informação. Este conceito implica que o usuário possui ape-
nas habilidades básicas para utilizar tecnologias digitais e a internet, 
atuando predominantemente como consumidor de informação.

O letramento digital representa uma evolução em relação ao letra-
mento convencional. Este avanço permite ao indivíduo interagir com 
as tecnologias de maneira mais ativa, engajando-se em práticas como 
a pesquisa, seleção e avaliação de informações, bem como a troca de 
conhecimentos entre pares.

A fluência digital transcende meras habilidades técnicas, abrangendo 
capacidades intelectuais, competências contemporâneas e conceitos 
fundamentais. Este estágio vai além do simples uso da tecnologia, 
envolvendo-se na aprendizagem, avaliação e criação de informações 
conforme as necessidades específicas do usuário.
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Também é importante que o jovem desenvolva uma aprendizagem autônoma e 

as tecnologias digitais oferecem diversas ferramentas que podem ser utilizadas 

para personalizar esse processo de aprendizagem, deixando-o mais eficaz e mo-

tivador. Dentro desse contexto, o estudante pode se deparar com a necessidade 

de criação de seus próprios conteúdos digitais, permitindo-os desenvolverem ha-

bilidades de produção e edição, exercício da criatividade.

Finalmente, é crucial que os indivíduos estejam preparados para o mundo do tra-

balho, onde a maioria das atividades, seja em empregos formais ou para aqueles 

que desejam empreender, requer algum nível de proficiência em tecnologias di-

gitais. Ao desenvolver essas competências, os estudantes aumentam significati-

vamente suas chances de se destacar no mercado de trabalho.

A competência 5 da BNCC e a BNCC Computação possuem uma relação estreita e 

complementar, ambas voltadas para o desenvolvimento das habilidades computa-

cionais e digitais dos estudantes. Enquanto a competência 5 estabelece a base para 

o desenvolvimento das habilidades digitais, a BNCC Computação, organizada a par-

tir de três eixos, como ilustrado a seguir, oferece os conhecimentos e ferramentas 

específicas para aprofundar essas habilidades, proporcionando uma base sólida 

para o desenvolvimento de projetos e soluções tecnológicas por meio da aplicação 

de fundamentos da Computação. Além disso, tal normativa também apoia o uso se-

guro e responsável de tecnologias digitais, efetivando a participação dos estudan-

tes na sociedade digital de maneira mais consciente, ética, crítica e democrática. 

Fonte: Brasil (2022a); SBC (2019)
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O Parecer CNE/CEB Nº 02/2022 (BrasiL, 2022a) relata que a Computação permite 

vivenciar e explorar o mundo por meio de múltiplas formas, e em consonância 

com algumas premissas essenciais como: 

Essa perspectiva está em consonância com algumas premissas essenciais ao 

longo da trajetória educacional, desde o desenvolvimento e reconhecimento de 

padrões básicos de objetos na Educação Infantil, até a compreensão das poten-

cialidades da Computação para resolução de problemas no Ensino Médio. A con-

tinuidade dessa abordagem ao longo dos diferentes níveis educacionais garante 

que os estudantes estejam não apenas preparados para enfrentar os desafios do 

mundo acadêmico, mas também se destaquem no mercado de trabalho, onde a 

proficiência em tecnologias digitais é cada vez mais valorizada.

Nesse sentido, nos Anos Iniciais da Educação Básica, é importante que o estudante 

vivencie experiências concretas que permitam a construção de modelos mentais 

para as abstrações computacionais que poderão ser formalizadas nos Anos Finais 

do Ensino Fundamental, inclusive com linguagens de programação. As vivências 

com o Pensamento Computacional precisam ser iniciadas nos Anos Iniciais, co-

meçando de forma desplugada para que nos Anos Finais do Ensino Fundamental 

e no Ensino Médio, o estudante apresente o domínio técnico de construção de 

algoritmos (composição sequencial, seleção e repetição) e noções de decompo-

sição de problemas. 

Caminhos para implementação do currículo de Educação Digital

Unidade 2 - Desenvolvimento de competências digitais dos estudantes

A compreensão das potencialidades da Computação para resolu-

ção de problemas – no Ensino Médio.

A compreensão da Computação e seus modos de explicação de 

experiências, artefatos e impactos na realidade social, no meio 

ambiente, na economia, na ciência, nas artes – nas etapas do En-

sino Fundamental.

O desenvolvimento e reconhecimento de padrões básicos de 

objetos – na Educação Infantil.EI

EF

EM
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Para atingir um nível aceitável de competências digitais, o Brasil precisa melhorar 

os seus índices de habilidades digitais (Digital Skills) que se referem a capacidades 

específicas e práticas necessárias para operar tecnologias digitais. Ainda estamos 

bem abaixo da média da OCDE com o exposto no Relatório Wired: Digital Connectivity 

for Inclusion and Growth (Beylis et al., 2023). O Relatório aponta que vinte por cento 

dos domicílios da América Latina alegam que não conhecem a internet ou não têm 

interesse em usá-la (Banco Mundial e PNUD 2022), sugerindo uma falta de cons-

cientização sobre os benefícios da conectividade. Um estudo realizado em países 

da União Europeia mostra que um aumento de 1% nas competências digitais básicas 

está associado a um aumento de 2,5% na produtividade do trabalho, e um aumento 

de 1% nas competências digitais avançadas está associado a um aumento de 3,7% 

na produtividade do trabalho, apoiando assim salários mais elevados (OCDE, 2020).

O gráfico a seguir é baseado em dados desse relatório (Beylis et al., 2023) e apresen-

ta o  nível de habilidades digitais de alguns países da América Latina e Caribe. A mé-

dia é comparada com a média da OCDE e a média do continente. Observa-se uma 

lacuna em habilidades quando se observa a América Latina e o Caribe como uma re-

gião, de modo que o continente vem ficando para trás da média dos países da OCDE. 

No relatório, habilidades digitais são categorizadas como básicas, intermediárias e 

avançadas. Os autores apontam preocupação com relação à grande proporção da 

população da região  que não possui nem mesmo habilidades digitais básicas: a 

região como um todo (28%) fica significativamente atrás dos países da OCDE (64%). 

Unidade 2 - Desenvolvimento de competências digitais dos estudantes

O Chile é o país mais desenvolvido em habilidades digitais intermediárias 

e avançadas na região, superando, inclusive, a média da OCDE. Colômbia e 

México vêm em segundo lugar, superando a média regional, mas significativamen-

te atrás do Chile e da média da OCDE. O Brasil aparece significativamente atrás da 

média regional como o pior desempenho na maioria dos níveis de habilidade.
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O desenvolvimento de habilidades digitais requer um planejamento estratégico 

de longo prazo, sustentado por compromissos políticos e financeiros dos entes 

envolvidos. Isso inclui articulações entre as esferas do poder executivo – federal, 

estadual e municipal – em parceria com o setor privado e organizações não go-

vernamentais locais (ONGs). Essas habilidades digitais precisam ser incorporadas 

nos currículos educacionais em todos os níveis dos sistemas formais de ensino. 

No entanto, a ação dos governos deve transcender os muros das escolas, utilizan-

do espaços de educação não formais, como bibliotecas, centros comunitários e 

associações sociais ou de bairro. Esses espaços de formação e treinamento são 

essenciais para contribuir com o desenvolvimento de habilidades digitais em to-

das as regiões desse vasto país, não apenas para os estudantes, mas para a po-

pulação como um todo. 

Diante disso, como é possível avançar nas Competências Digitais dos estudantes? 

Que desafios precisam ser enfrentados? Para que o Brasil avance no desenvolvi-

mento das Competências Digitais, é necessário adotar ações integradas e siste-

matizadas. As estratégias devem contemplar alguns pontos cruciais, tais como:

Investimentos na infraestrutura física: assegurar que as escolas tenham aces-

so à internet de alta qualidade e equipamentos tecnológicos atualizados, via-

bilizando o acesso a todos os estudantes, independentemente de sua situa-

ção socioeconômica.

Formação de professores: investir na formação inicial e continuada dos edu-

cadores, capacitando-os a integrar a tecnologia de forma confiante e eficaz 

em suas práticas pedagógicas.

Atualização dos currículos: incluir disciplinas relacionadas à Computação e à 

educação digital no currículo escolar, conforme o disposto na BNCC Compu-

tação.

Políticas públicas: desenvolver, implementar e monitorar políticas públicas 

que integrem essas ações de maneira equitativa e abrangente em todo o 

território nacional.

Parcerias com empresas de tecnologia: estabelecer colaborações com em-

presas do setor tecnológico para fornecer recursos e programas adicionais.

Avaliação contínua: enxergar a avaliação como uma parte integrante do pro-

cesso, permitindo ajustes e melhorias contínuas na tomada de decisões e 

escolhas educativas.

Unidade 2 - Desenvolvimento de competências digitais dos estudantes















77

Caminhos para implementação do currículo de Educação Digital

A promoção das competências digitais é um requisito fundamental para a educa-

ção contemporânea e para a participação cidadã no século XXI. No cenário bra-

sileiro, entretanto, os desafios são significativos: dados do relatório Wired: Digital 

Connectivity for Inclusion and Growth (Beylis et al., 2023) revelam que apenas 28% 

da população da América Latina e Caribe possui habilidades digitais básicas, com 

o Brasil apresentando um dos piores desempenhos da região. Para enfrentar esse 

desafio, é imprescindível adotar estratégias integradas, de curto, médio e longo 

prazos, como o fortalecimento da infraestrutura tecnológica nas escolas, a forma-

ção contínua de professores, a atualização curricular e o desenvolvimento de po-

líticas públicas inclusivas. Somente com uma ação articulada poderemos reduzir 

essas desigualdades e preparar os estudantes brasileiros para o mundo digital. 

Unidade 2 - Desenvolvimento de competências digitais dos estudantes
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Neste módulo, refletimos sobre a avaliação da aprendizagem no contexto da Educa-

ção Digital, identificando abordagens e métodos que podem acompanhar o desen-

volvimento de competências digitais. Inicialmente, foram apresentadas bases teóricas 

sobre aprendizagem, e perspectivas e instrumentos aplicáveis à identificação de com-

petências  estudantis, conectando o mundo digital ao cotidiano das salas de aula.

Na Unidade 1 discutimos a avaliação PISA 2025, que agora contempla competên-

cias relacionadas à resolução de problemas computacionais e a processos de 

aprendizagem autorregulada dos jovens. Tal abordagem incentiva a criação de 

currículos que integrem o pensamento crítico, a criatividade e a colaboração, como 

também o desenvolvimento de competências relacionadas à Educação Digital.

De forma a favorecer o protagonismo estudantil também na avaliação da aprendi-

zagem, foram discutidas perspectivas que reconhecem que os estudantes podem 

controlar ativamente a sua própria aprendizagem e os seus resultados, algo que se 

entrelaça com a autorregulação. Em termos de Educação Digital, pesquisas como 

as conduzidas por França (2015) evidenciam os efeitos que o emprego de estraté-

gias como autoavaliação e avaliação por pares podem ter no desenvolvimento de 

habilidades computacionais, impulsionando, assim, a adoção desses tipos de ava-

liação nas salas de aulas brasileiras.

Outros instrumentos foram discutidos ao longo da Unidade 1, como o PIX, uma ava-

liação online voltada às competências digitais, possibilitando o seu aprimoramento 

a partir do feedback fornecido. No contexto brasileiro, uma iniciativa que tem sido 

difundida para promover o pensamento computacional entre estudantes da Edu-

cação Básica é o Desafio Bebras. Seus problemas são apresentados em níveis de 

dificuldade adaptados para diferentes faixas etárias e as questões enfocam o eixo 

Pensamento Computacional da BNCC Computação.

Considerações finais

Para que consigamos alavancar o desenvolvimento social e econômico 
do Brasil, é essencial prover caminhos para que as crianças e adolescen-
tes consigam conviver e atuar em uma sociedade cada vez mais tecno-
lógica. Nesse contexto, a escola cumpre papel vital, e a implementação 
da BNCC Computação e da PNED é parte fundamental nesse processo.

Caminhos para implementação do currículo de Educação Digital

A Unidade 2 aprofundou a discussão ao apresentar conceitos para Competências 

Digitais, e a importância de desenvolvê-las desde cedo. Tais competências são es-

Módulo 3 - Avaliação da aprendizagem e competências digitais dos estudantes
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senciais para que os jovens possam participar ativamente da sociedade, exercendo 

seus direitos e deveres de forma consciente e responsável.

No âmbito da formação escolar, a BNCC já preconiza competências, como a de 

Cultura Digital, que podem favorecer o desenvolvimento do pensamento crítico, 

criativo e computacional a partir do emprego de tecnologias. Não obstante, a BNCC 

Computação complementa e amplia essa perspectiva oferecendo aos estudantes 

ferramentas para o uso de tecnologias digitais de forma segura e responsável, mas 

especialmente encorajando a criação desse tipo de recurso a partir da apreensão 

de fundamentos da Computação.

Com este módulo, nós finalizamos o material de Caminhos para Implementação do 

Currículo de Educação Digital. Esperamos que essa trajetória tenha sido proveitosa 

para você, e que enriqueça a sua atuação enquanto Embaixador da Educação Digi-

tal no seu contexto de trabalho!

Caminhos para implementação do currículo de Educação Digital
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